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A recente crise económica global é uma veemente chamada
de atenção para as consequências de vivermos além dos
nossos meios. Mas a gravidade de uma possível recessão

económica não se compara com a iminente crise de crédito
ecológico.

Quer vivamos no limiar das florestas ou no coração de uma cidade,
os nossos meios de subsistência e, com efeito, as nossas vidas
dependem dos serviços que os sistemas naturais da Terra nos
prestam. O Relatório Planeta Vivo 2008 diz-nos que estamos a
consumir com demasiada rapidez os recursos de que esses serviços
dependem, a uma velocidade superior àquela de que eles
necessitam para se renovar. Assim como gastarmos dinheiro
negligentemente pode ser causa de uma recessão, também o
consumo negligente está a esgotar o capital natural do mundo, a
ponto de pôr em perigo a nossa futura prosperidade. O Índice
Planeta Vivo mostra que, em apenas 35 anos, perdemos um terço 
da vida selvagem.

No entanto, a nossa procura continua imparável, levada pelo
inexorável crescimento, quer da população humana, quer do
consumo individual. A nossa pegada global actual excede em 30%
a capacidade que o mundo tem de se regenerar. Se o que exigimos
do planeta se mantiver a este ritmo, em meados da década de 
2030 precisaremos de dois planetas para manter os nossos estilos 
de vida. E o relatório deste ano revela, pela primeira vez, o impacto
do nosso consumo sobre os recursos hídricos da Terra e a nossa
vulnerabilidade à escassez de água em muitas regiões.

Estas tendências gerais têm consequências muito concretas, e 
temo-las visto este ano nas manchetes dos diários. Em 2008, 
muitos produtos agrícolas atingiram um preço recorde, em grande

parte devido ao crescimento da procura de alimentos, rações e
biodiesel e, em certas zonas, devido à indisponibilidade de recursos
hídricos. Pela primeira vez desde que há registos históricos, neste
Verão, no Árctico, a camada de gelo esteve rodeada por águas
abertas – desaparecendo literalmente, sob o impacto da nossa
pegada carbónica.

A crise de crédito ecológico é um desafio global. O Relatório
Planeta Vivo 2008 diz-nos que mais de três quartos da população
do mundo vive em países que são devedores ecológicos – o seu
consumo nacional ultrapassou a biocapacidade do seu país.
Portanto, a maioria de nós mantém o estilo de vida actual, e o nosso
crescimento económico, à custa (cada vez em maior proporção) do
capital ecológico de outras partes do mundo.

A boa notícia é que ainda temos os meios para inverter esta crise 
de crédito ecológico – ainda não é demasiado tarde para prevenir
uma recessão ecológica irreversível. Este relatório identifica as
áreas-chave em que deveremos transformar os nossos estilos de
vida e economias, de forma a entrarmos numa trajectória mais
sustentável.

A escala deste desafio parece, por vezes, esmagadora, razão pela
qual introduzimos o conceito de “cunhas de sustentabilidade”
(sustainability wedges) para que se possa lidar com o excesso
(overshoot) ecológico em diferentes sectores e para diferentes
forças motrizes. Este modelo de análise da cunha permite-nos
decompor os diferentes factores que contribuem para o excesso e
propor diferentes soluções para cada um deles. Para o desafio mais
importante, o Modelo de Soluções Climáticas da WWF usa uma
análise de cunhas para ilustrar como é possível dar resposta ao
crescimento projectado da procura de serviços globais de energia

em 2050 e, em simultâneo, conseguir reduções significativas nas
emissões de gases com efeito de estufa. Este modelo destaca, de
forma crucial, a necessidade de tomar medidas imediatas para
minorar as perigosas alterações climáticas. 

Enquanto agimos para reduzir a nossa pegada – o nosso impacto
sobre os serviços da Terra – temos também de melhorar na gestão
dos ecossistemas que fornecem esses serviços. Se queremos ter
êxito, precisamos de gerir os recursos à escala e com as condições
da própria natureza. Isto significa que as decisões em cada sector,
como por exemplo a agricultura ou as pescas, tenham de ser
tomadas levando em linha de conta consequências ecológicas a um
nível mais alargado. Significa também que temos de encontrar
formas de gerir além das nossas fronteiras – para lá de linhas de
propriedade e fronteiras políticas – para que possamos tomar conta
do ecossistema como um todo.

Já há quase quatro décadas que os astronautas do Apollo 8
fotografaram o famoso “nascer da Terra”, dando-nos pela primeira
vez uma visão panorâmica do Planeta Terra. Neste período de duas
gerações, o mundo passou de um crédito ecológico a um débito
ecológico. A espécie humana tem antecedentes notáveis de cria-
tividade e capacidade de resolver problemas. O mesmo espírito que
levou o Homem à lua deve agora ser aplicado na libertação das
futuras gerações desta incapacitante dívida ecológica.

James P. Leape
Director-Geral, WWF Internacional
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Fig. 1: ÍNDICE PLANETA VIVO, 1970–2005
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acumulação de resíduos no ar, na terra e 
na água. A desflorestação que daí resulta, 
a escassez de água, a decrescente
biodiversidade e as alterações climáticas,
estão a pôr em perigo crescente o bem-estar 
e o desenvolvimento de todas as nações.

A escassez de água é motivo de
preocupação cada vez maior em muitos países 
e regiões. Nesse sentido, este relatório inclui
um terceiro tipo de análise, a pegada hídrica,
que capta a procura de recursos globais
hídricos a nível nacional, regional e global,
em resultado do consumo de bens e serviços.
Embora a água não seja considerada como
um recurso escasso a nível global, a sua
distribuição e disponibilidade são muito
desiguais, quer a nível geográfico, quer 
a nível temporal. Cerca de 50 países estão
actualmente a braços com escassez de 
água de forma moderada ou intensa, e as
projecções indicam que o número de pessoas

que sofrem de falta de água, quer durante todo
o ano, quer apenas em determinadas estações,
vai aumentar como resultado das alterações
climáticas. Isto tem implicações profundas na
saúde dos ecossistemas, na produção de
alimentos e no bem-estar humano.

O nível de procura de recursos do planeta
por parte da humanidade mais do que
duplicou nos últimos 45 anos, em resultado
do crescimento da população e do aumento
do consumo individual. Em 1961, quase todos
os países do mundo tinham mais do que
capacidade para satisfazer a sua procura; 
em 2005, esta situação mudou radicalmente,
com muitos países a precisarem de importar
recursos de outras nações para poderem
satisfazer as suas necessidades, e usando a
atmosfera global como “caixote de lixo” do
dióxido de carbono e outros gases com efeito
de estufa (Figura 3). Num mundo sobre-
explorado, as nações que ecologicamente são

Só temos um planeta. A sua capacidade para
suportar uma florescente diversidade de
espécies, incluindo a humana, é grande, mas
essencialmente limitada. Quando a procura
humana excede a disponibilidade – quando
ultrapassamos os limites ecológicos – estamos
a erodir a saúde dos sistemas vivos da Terra.
Em última instância, esta perda ameaça o
próprio bem-estar humano.

Este relatório usa tipos de análises
complementares para explorar o estado de
mudança da biodiversidade global e do
consumo humano. Enquanto o Índice Planeta
Vivo reflecte o estado dos ecossistemas do
planeta, a Pegada Ecológica mostra o alcance 
e tipo de procura que a humanidade impõe a
estes sistemas.

O Índice Planeta Vivo da biodiversidade
global, medido pelas populações de 1686
espécies de vertebrados em todas as regiões
do mundo, baixou quase 30% só nos últimos

35 anos (Figura 1). Pela primeira vez neste
relatório, o volume de dados no Índice
Planeta Vivo permitiu analisar as tendências
das populações de espécies tanto no âmbito
biogeográfico e grupo taxonómico como por
bioma. Embora a perda de biodiversidade
tenha abrandado nalgumas zonas temperadas,
o Índice Planeta Vivo global continua a
mostrar uma diminuição. Parece cada vez
mais improvável que mesmo os objectivos
mais modestos da Convenção sobre
Diversidade Biológica, de reduzir em 2010, a
taxa a que se está a perder a biodiversidade
global, sejam atingidos.

O nível de procura da humanidade dos
recursos biológicos do nosso planeta, a sua
Pegada Ecológica, excede, actualmente, em
30% a capacidade regenerativa do planeta
(Figura 2). Este excesso global tem
aumentado e, como consequência, assiste-
se à degradação de muitos ecossistemas e à

Fig. 2: PEGADA ECOLÓGICA DA HUMANIDADE, 1961–2005
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a saúde global da natureza – servem 
como referências claras e firmes sobre 
o que é necessário fazer. Se a humanidade
tiver a vontade, terá também a maneira de
conseguir viver dentro dos limites do planeta,
assegurando o bem-estar humano, e o dos
ecossistemas de que este depende.  

Figura 1: Índice Planeta Vivo. O índice 
global demonstra que as populações de
espécies de vertebrados decresceram em
quase 30% no período entre 1970 e 2005.

Figura 2: Pegada Ecológica da
Humanidade. A pressão da procura 
humana sobre a biosfera mais que 
duplicou no período entre 1961 e 2005.

Figura 3: Países devedores e credores
ecológicos. Os países devedores têm 
uma Pegada Ecológica maior do que a 
sua biocapacidade; os países credores 
têm uma Pegada Ecológica menor do 
que a sua biocapacidade.
.

devedoras enfrentam um risco acrescido, pelo
excesso local e global, e pela correspondente
diminuição dos serviços dos ecossistemas, 
o sistema de suporte de vida do qual a
humanidade depende.

Se continuarmos a fechar os olhos, no
início da década de 2030, precisaremos de
dois planetas para satisfazermos a procura de
bens e serviços da humanidade. Mas existem
muitas maneiras eficazes para mudar de
rumo. Enquanto os desenvolvimentos
tecnológicos continuarão a desempenhar um
papel relevante na abordagem ao desafio da
sustentabilidade, muito do que é necessário
fazer já é actualmente conhecido e as
soluções já estão disponíveis hoje. Por
exemplo, este relatório usa a metodologia 
das “cunhas” para ilustrar como a mudança
para a geração de energia limpa e eficiência,
baseada nas tecnologias actuais, poderia
satisfazer a nossa procura de serviços

energéticos projectada para 2050, com
grandes reduções nas respectivas emissões 
de carbono.

A transferência de tecnologia e o apoio 
à inovação local podem ajudar as economias
emergentes a maximizar o seu bem-estar, 
e a saltarem as fases da industrialização
caracterizadas por um uso intensivo de
recursos. Podemos planear cidades, que 
agora já albergam mais de metade da
população humana, que sustentem estilos de
vida mais desejáveis, e que ao mesmo tempo
minimizem o impacto da procura sobre os
ecossistemas, quer locais, quer globais. A
capacitação de mulheres, a educação e o
acesso ao planeamento familiar voluntário
podem abrandar ou mesmo inverter o
crescimento da população.

A Pegada Ecológica – que representa a
procura humana de bens e serviços da
natureza – e o Índice Planeta Vivo – medindo 

Fig. 3: PAÍSES DEVEDORES E CREDORES 

ECOLÓGICOS, 1961 e 2005

Eco-dívida: Pegada relacionada com a biocapacidade

Eco-crédito: Biocapacidade em relação à pegada

1961
(fronteiras 
dos países 
em 2005)

2005

Dados insuficientes
100-150% maiorMaior em mais de 150% 50-100% maior 0-50% maior

100-150% maior Maior em mais de 150%50-100% maior0-50% maior
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Como é óbvio, todas estas pressões e
ameaças resultam do efeito de factores indirectos
e distantes. Estes factores da perda de
biodiversidade advêm da procura humana de
alimentos, água, energia e materiais. Estes
podem ser considerados em termos de produção
e consumo de produtos agrícolas, produtos de
carne e aves, peixe e marisco, madeira e papel,
água, energia, transporte e espaço para vilas,
cidades e infra-estruturas. À medida que a
população e a economia do mundo crescem,
também a pressão sobre a biodiversidade o faz.
À medida que a tecnologia e a eficiência no uso
de recursos melhoram, também essa pressão
poderia ser aliviada. A Pegada Ecológica é uma
medida agregada da procura que o consumo de
recursos exerce sobre ecossistemas e espécies. 
É fundamental compreender as interacções 
entre a biodiversidade, os factores da perda de
biodiversidade e a pegada da humanidade, para
que se consiga abrandar, parar ou mesmo
inverter a actual diminuição de ecossistemas
naturais e de populações de espécies selvagens.

SERVIÇOS DOS ECOSSISTEMAS
A humanidade depende de ecossistemas
saudáveis: estes sustentam e melhoram a nossa
qualidade de vida, e, sem eles, a Terra seria
inabitável. A Avaliação dos Ecossistemas do
Milénio  (Millennium Ecosystem Assessment –
MA) descreve quatro categorias de serviços 
dos ecossistemas, começando com o mais
fundamental de todos:
■ Serviços de apoio, como o ciclo de

nutrientes, formação de solos e produção
primária

■ Serviços de abastecimento como a
produção de alimentos, água doce,
materiais e combustível

■ Serviços de regulação, incluindo regulações

climáticas e de inundações, purificação de
água, polinização e controlo de pragas

■ Serviços culturais, (incluindo os estéticos,
espirituais, educacionais e recreativos).

Cada um destes serviços deriva, em última
instância, de organismos vivos. No entanto, 
não é a biodiversidade per se que suporta os
serviços do ecossistema, mas antes a abundância
particular de espécies que são críticas para manter
a estabilidade do habitat e providenciar esses
mesmos serviços. A diminuição numa espécie
crítica a um nível local terá um impacto negativo
nos serviços do ecossistema, mesmo que essa
espécie não esteja ameaçada globalmente.

A MA anunciou que a perda de
biodiversidade contribui para a insegurança
alimentar e energética, para a crescente
vulnerabilidade a desastres naturais, como
inundações ou tempestades tropicais, piores
condições de saúde, menores disponibilidade 
e qualidade de água, e perda de património
cultural.

A maioria dos serviços dos ecossistemas 
de apoio, regulação e de cultura não podem ser
comprados ou vendidos, e por isso não têm 
valor de mercado. A sua diminuição não envia
sinais de alerta às economias locais ou globais.
O funcionamento do mercado leva a decisões
sobre o uso de recursos que maximizam
benefícios a produtores e consumidores
individuais mas, na maior parte das vezes,
negligenciam a biodiversidade e os serviços 
dos ecossistemas de que, em última instância, a
produção e o consumo dependem. O valor que 
a biodiversidade tem para o bem-estar humano,
embora dificilmente quantificável em termos
monetários, poderia ser a diferença entre um
planeta que consegue sustentar a sua população
humana, e um que não o consegue fazer.

O Índice Planeta Vivo mostra que as espécies
selvagens e os ecossistemas naturais estão sob
pressão em todos os biomas e regiões do
mundo. As ameaças antropogénicas directas à
biodiversidade são frequentemente agrupadas
sob cinco categorias: perda, alteração ou
fragmentação de habitats, especialmente devido
à agricultura, sobre-exploração de espécies,
especialmente devido à pesca e à caça,
poluição, propagação de espécies ou genes
invasores, alterações climáticas.

Todas estas cinco ameaças derivam, em
última instância, da pressão da procura humana
sobre a biosfera – a produção e consumo de
recursos naturais para alimentos e bebidas,
energia ou materiais, e o correspondente
destino dos resíduos – ou da deslocação de
ecossistemas naturais por vilas ou cidades e
por infra-estruturas (ver Figura 4). Além disso,
o fluxo maciço de bens e pessoas à volta do
mundo tornou-se num vector de propagação de
espécies não-endémicas e de doenças.

Os habitats naturais perdem-se, alteram-se 
ou fragmentam-se através da sua conversão em
cultivo, pastagem, aquacultura e uso industrial 
ou urbano. Os sistemas fluviais são alterados por
barragens para irrigação, produção de energia
hidroeléctrica ou regulação de correntes. Mesmo
os ecossistemas marinhos, em particular o fundo
do mar, estão a ser degradados pela pesca de
arrasto e indústrias extractivas e construtivas.

A sobre-exploração de populações de
espécies selvagens é o resultado de colher ou
matar animais ou plantas para alimentação,
materiais ou remédios, a uma taxa superior à
capacidade reprodutora dessas populações. Isto
tem sido a ameaça principal à biodiversidade
marinha, e a sobre-pesca tem devastado muitas
reservas de peixe comerciais. No entanto, a
sobre-exploração constitui também uma séria

ameaça a muitas espécies terrestres,
particularmente a mamíferos de florestas
tropicais, os quais são caçados pela sua carne.
A sobre-exploração de madeira e de lenha tem
também contribuído para a perda da floresta e as
suas respectivas populações de plantas e animais. 

Espécies invasoras, introduzidas de
propósito ou inadvertidamente, a partir de uma
parte do mundo para outra, e que se tornam
espécies competidoras, predadoras ou parasitas
de espécies nativas, são responsáveis por
diminuições em muitas das populações originais.
Este problema é especialmente relevante em
ilhas e em ecossistemas de água doce, onde se
pensa serem, estas espécies invasoras, a
principal ameaça às espécies endémicas.

A poluição é outra causa importante da perda
de biodiversidade, particularmente em sistemas
aquáticos. A excessiva carga de nutrientes
resultante dum aumento do uso de fertilizantes
azotados e fosfatados na agricultura causa a
eutrofização e a depleção de oxigénio. A
poluição por produtos químicos tóxicos advém,
muitas vezes, do uso de pesticidas na agricultura
ou aquacultura, da indústria, ou de resíduos da
extracção mineira. O aumento da concentração
do dióxido de carbono na atmosfera está a causar
a acidificação dos oceanos, o que provavelmente
terá efeitos generalizados, particularmente nos
organismos construtores de conchas e recifes.

As alterações climáticas são, potencialmente,
a maior ameaça à biodiversidade nas próximas
décadas. Alguns impactos já se têm feito sentir
em ecossistemas polares e de montanha, assim
como em ecossistemas costeiros e marinhos
como, por exemplo, os recifes de corais. Os
impactos futuros são difíceis de prever a escalas
locais, mas qualquer ecossistema poderá ser
susceptível a mudanças de temperatura e
padrões climáticos.

4 RELATÓRIO PLANETA VIVO 2008

BIODIVERSIDADE, SERVIÇOS DOS ECOSSISTEMAS, PEGADA DA HUMANIDADE

LPR_08 Port v3.qxd  14/5/09  12:59  Page 4



IN
T

R
O

D
U

Ç
Ã

O

5RELATÓRIO PLANETA VIVO 2008

Perda e fragmentação de floresta, bosque e 
mangal 

Perda e degradação de prados e savanas

Fragmentação e regulação de rios

Destruição de recife de coral e habitats costeiros

Destruição de habitats de fundos aquáticos

Sobre-pesca
Pesca acidental

Sobre-captura de espécies terrestres e aquáticas

Carga de nutrientes/eutrofização e blooms tóxicos

Chuva ácida

Pesticidas e químicos tóxicos
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Fig. 4: PERDA DE BIODIVERSIDADE, PRESSÃO HUMANA E A PEGADA ECOLÓGICA, relações causa-efeito
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visível nas espécies terrestres, de água doce 
e marinhas. No entanto, não significa
necessariamente que a biodiversidade tropical
esteja num estado muito pior que o da a
biodiversidade temperada. Se o índice fosse
estendido séculos atrás, em vez de décadas,
poderia bem mostrar uma diminuição de igual
ou maior magnitude entre as populações de
espécies temperadas. Seja ou não este o caso,
o índice mostra que existe uma grave e
contínua perda de biodiversidade nos
ecossistemas tropicais.

Figura 5: Índice Planeta Vivo Global.
Este gráfico mostra uma tendência média de 
-28% do índice para o período entre 1970 e
2005, em 4.642 populações de 1.686 espécies*.
As tendências médias temperada e tropical
tiveram igual ponderação.

Figura 6: Índice Planeta Vivo Temperado.
O índice mostra uma tendência média de +6%
entre 1970 e 2005, em 3.309 populações de
1.235 espécies*. As tendências médias das
espécies terrestres, de água doce e marinhas
tiveram iguais ponderações.

Figura 7: Índice Planeta Vivo Tropical.
O índice mostra uma tendência geral de -51%
entre 1970 e 2005, em 1.333 populações de 
585 espécies*. As tendências médias das
espécies terrestres, de água doce e marinhas
tiveram iguais ponderações.

*Nota: Algumas espécies encontram-se tanto em
regiões temperadas como tropicais.

O Índice Planeta Vivo é um indicador
concebido para monitorizar o estado da
biodiversidade do mundo. Especificamente,
acompanha as tendências de um grande
número de populações de espécies, da mesma
maneira que um índice da bolsa de valores
acompanha o valor de um conjunto de acções,
ou um índice de preços do consumidor
acompanha o custo de um cabaz de bens de
consumo. O Índice Planeta Vivo baseia-se 
nas tendências de quase 5.000 populações de
1.686 espécies de mamíferos, aves, répteis,
anfíbios e peixes de todo o mundo. A média
das alterações nas populações de cada espécie 
é depois calculada e representada em relação a
1970, ano a que está associado o valor 1,0.

O Índice Planeta Vivo global resulta da
agregação de dois índices – temperado (que
inclui o polar) e tropical – cada um dos quais
com igual ponderação. Nos índices tropical e
temperado, as tendências gerais das espécies

terrestres, de água doce e marinhas apresentam
também ponderações iguais.

O índice tropical consiste em populações
de espécies terrestres e de água doce
encontradas nas regiões Afrotropical, Indo-
Pacífico e Neotropical, bem como populações
de espécies marinhas da zona entre os Trópicos
de Câncer e Capricórnio.

O índice temperado inclui populações de
espécies terrestres e de água doce das regiões
Paleárctico e Neárctico, bem como populações
de espécies marinhas do norte ou sul dos
trópicos (ver Figura 8).

O índice global mostra uma diminuição
geral de quase 30% para o período entre 1970 
e 2005 (Figura 5). Para o mesmo período de
tempo, o índice tropical diminuiu cerca de 
50% enquanto o índice temperado mostrou
uma alteração geral reduzida (Figuras 6 e 7).

Este contraste marcante nas tendências
entre as populações temperadas e tropicais é

6 RELATÓRIO PLANETA VIVO 2008

Fig. 6: ÍNDICE PLANETA VIVO TEMPERADO,
1970–2005
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Fig. 7: ÍNDICE PLANETA VIVO TROPICAL,

1970–2005
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Fig. 5: ÍNDICE PLANETA VIVO GLOBAL,

1970–2005
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Fig. 8: REGIÕES BIOGEOGRÁFICAS TERRESTRES E BIOMAS
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8 RELATÓRIO PLANETA VIVO 2008

As águas interiores albergam uma enorme
diversidade de espécies e também fornecem
recursos e serviços ambientais essenciais ao
bem-estar humano. O índice de água doce
mostra que as populações de espécies em águas
interiores decresceram, em média, 35% de
1970 a 2005 (Figura 11). Estima-se que a área
de zonas húmidas tenha decrescido em
extensão 50% durante o século XX, como
resultado de uma série de diferentes ameaças.
A perda e degradação das zonas húmidas são
causadas por sobre-pesca, espécies invasoras,
construção de barragens e desvio de águas.

Figura 9: Índice Planeta Vivo Terrestre. 
Este índice mostra uma tendência média de 
-33% entre 1970 e 2005 em 2007 populações
de 887 espécies terrestres.

Figura 10: Índice Planeta Vivo Marinho.
O índice de espécies marinhas mostra uma
tendência média de -14% em 35 anos em
1.175 populações de 341 espécies marinhas.

Figura 11: Índice Planeta Vivo de Água Doce.
O índice de água doce mostra uma tendência
média de -35% de 1970 a 2005 em 1.463
populações de 458 espécies.

Cada um dos índices terrestre, de água doce
e marinho são calculados como a média de
dois índices que medem separadamente as
tendências nas populações vertebradas tropicais
e temperadas.

O índice terrestre tem diminuído
progressivamente desde meados dos anos 1970
(Figura 9), e mostra uma diminuição média de
33% nas populações terrestres de vertebrados
entre 1970 e 2005. A maior parte destas
alterações ocorreu nos trópicos; nas populações
de espécies em regiões temperadas houve
pequenas alterações gerais. Nos trópicos, a
desflorestação e outros tipos de destruição de
habitats, gerados pela conversão em agricultura
e sobre-exploração pela indústria madeireira e
pela caça, estão entre as principais causas da
diminuição das populações de espécies.

O índice marinho mostra uma diminuição
média geral de 14% entre 1970 e 2005 (Figura
10). O aumento da temperatura do mar, os

métodos de pesca destrutivos e a poluição, 
são responsáveis por alguma da redução da
vida marinha. Um estudo recente mostra que
40% dos oceanos do mundo são severamente
afectados pelas actividades humanas.

A sobre-pesca é o principal factor
responsável por esta alteração. Crê-se que 
a maioria das zonas pesqueiras marinhas
comerciais do mundo explorem a sua máxima
capacidade ou estejam já sobre-exploradas. 
Os oceanos fornecem recursos e serviços
ambientais vitais, dos quais depende toda 
a vida; contudo, actualmente as áreas de
protecção marinha ocupam menos de 1% dos
mares do mundo. Avaliações recentes mostram
que as diminuições de populações se estendem
para além dos vertebrados. Por exemplo,
suscita crescente preocupação a diminuição da
abundância de corais devido a branqueamento
e a doença, gerados pelo aumento das
temperaturas de superfície do mar.

Fig. 10: ÍNDICE PLANETA VIVO MARINHO,

1970–2005
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Fig. 9: ÍNDICE PLANETA VIVO TERRESTRE,

1970–2005
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Fig. 11: ÍNDICE PLANETA VIVO ÁGUA DOCE,

1970–2005
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ÍNDICE PLANETA VIVO: SISTEMAS E BIOMAS
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Os índices que se apresenta abaixo realçam
diminuições de populações de espécies em três
grupos de biomas que estão sujeitos a intensas
pressões, locais e globais. Se a degradação
continuar às taxas actuais, a perda de serviços
ambientais, como a purificação de água e a
regulação climática, terão sérias repercussões,
tanto para o bem-estar humano, como para a
biodiversidade.

As florestas tropicais sustentam uma grande
diversidade de espécies e fornecem importantes
serviços ambientais a nível local e global. Este
habitat e as suas espécies encontram-se sob
ameaça de pressões como a desflorestação,
abate ilegal de árvores, incêndios florestais e
alterações climáticas. A desflorestação continua
nos trópicos, com a floresta primária a
desaparecer a uma taxa de quase 3,5 milhões
de hectares por ano no Brasil e 1,5 milhões de
hectares por ano na Indonésia, entre 2000 e
2005. Isto reflecte-se no índice de floresta

tropical, que revela uma diminuição de mais 
de 60% em populações animais (Figura 12).

As populações de espécies em sistemas 
de terras áridas têm diminuído cerca de 
44% desde 1970 (Figura 13). As terras áridas
representam mais de 40% dos sistemas terrestres
da Terra, incluindo diversos ecossistemas, como
desertos, savanas e bosques tropicais secos. As
terras áridas albergam também mais de 2.000
milhões de pessoas, cuja subsistência muitas
vezes depende directamente dos produtos e
serviços dos ecossistemas locais. Enquanto 
que o aumento de pontos de abastecimento 
de água nos sistemas de terras áridas permitiu
um número crescente de gado, para benefício
dos humanos a curto-prazo, isto tem tido um
impacto negativo nos sistemas frágeis, em
detrimento da biodiversidade. Estima-se que
20% das áreas de terras áridas sofram agora 
de erosão do solo.

As pradarias, encontradas em todos os

continentes excepto na Antárctida, têm
diminuído em qualidade e extensão ao longo 
das décadas passadas, com elevadas taxas de
conversão para agricultura. Os humanos
dependem das pradarias, tanto directamente,
pela comida, como indirectamente, através de
serviços ambientais, como a reciclagem de
nutrientes. As pradarias também sustentam 
uma vasta diversidade natural, desde espécies 
de plantas endémicas a mamíferos ruminantes,
como os antílopes, populações estas que são
vitais para manter muitas espécies de
predadores de topo. Houve uma diminuição 
de 36% nas populações de vertebrados das
pradarias desde 1970 (Figura 14). As pradarias
são mantidas por processos como incêndios
artificiais e naturais, pastoreio, secas e
precipitação. Isto cria um delicado equilíbrio
de forças que pode ser facilmente perturbado,
conduzindo à aceleração de processos como 
a desertificação.

Figura 12: Índice Planeta Vivo de Florestas
Tropicais. O índice mostra uma tendência média
de -62% entre 1970 e 2005 em 503 populações
de 186 espécies.

Figura 13: Índice Planeta Vivo de Terras
Áridas. O índice mostra uma tendência média
de -44% entre 1970 e 2005 em 476 populações
de 149 espécies.

Figura 14: Índice Planeta Vivo de Pradarias. 
O índice mostra uma tendência média de 
-36% entre 1970 e 2005 em 703 populações 
de 309 espécies.

Fig. 13: ÍNDICE PLANETA VIVO DE TERRAS ÁRIDAS,

1970–2005
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Fig. 14: ÍNDICE PLANETA VIVO DE PRADARIAS,

1970–2005
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Fig. 12: ÍNDICE PLANETA VIVO DE FLORESTAS TROPICAIS,

1970–2005
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A superfície terrestre do planeta Terra pode 
ser dividida em regiões caracterizadas por
conjuntos distintos de animais e plantas (Figura
8). As tendências das populações de espécies
são diferentes em cada região, de acordo com 
a intensidade e historial das ameaças à sua
biodiversidade. As seguintes figuras mostram
as tendências das populações de espécies
terrestres e de água doce em cada região.

As espécies da região Neárctica têm 
sido extensivamente monitorizadas, fornecendo
uma grande quantidade de dados de tendências
das suas populações. Entre 1970 e 2005, a
abundância das populações de espécies não
apresenta alterações gerais (Figura 15).

Em contraste, o índice Neotropical mostra
uma grande diminuição entre 1970 e 2004
(Figura 16). Enquanto este índice combina
dados de todas as classes de vertebrados, a
quantidade de dados de população disponíveis
para o índice Neotropical é pequena em relação

às das outras regiões. Como consequência, 
a magnitude da tendência é largamente
impulsionada por diminuições catastróficas 
no número de espécies de anfíbios, como o
sapo-dourado (Bufo periglenes) da Costa-
Rica, que actualmente se pensa estar extinto.
Decréscimos na abundância são também
aparentes em outras espécies Neotropicais, 
mas não a uma taxa tão elevada.

Os Neotrópicos contêm 40% de todas as
espécies de plantas e animais do planeta, é a
região biogeográfica com maior biodiversidade.
Estas espécies encontram-se ameaçadas
principalmente pela perda do habitat. Por
exemplo, entre 2000 e 2005 a perda líquida das
florestas na América do Sul foi de 4,3 milhões
de hectares por ano, excedendo as de todas as
outras regiões.

Na região Paleárctica, a tendência média
da abundância entre 1970 e 2005 aumentou
(Figura 17). A maior parte dos dados de

Fig. 16: ÍNDICE PLANETA VIVO NEOTROPICAL,

1970–2004
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Fig. 15: ÍNDICE PLANETA VIVO NEÁRTICO,

1970–2005
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Fig. 17: ÍNDICE PLANETA VIVO PALEÁRTICO,

1970–2005
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população disponíveis provêm da Europa
Ocidental, a parte do mundo mais afectada
pelas actividades humanas ao longo dos
últimos 300 anos. Mais de 50% do território
tem sido convertido em agricultura, por isso 
é provável que muitas das diminuições de
espécies tenham ocorrido antes de 1970. A
tendência positiva para a região Paleárctica
desde 1970 pode, em parte, reflectir sucessos
de conservação resultantes de protecção de
habitats, redução de poluição ou outros
melhoramentos ambientais.

Contudo, com a globalização, a pressão
sobre o ambiente tem-se deslocado para os
trópicos e outras regiões. As tendências no
Paleártico Oriental são menos certas, por haver
menos dados disponíveis. Uma das espécies
preocupantes é o antílope-saiga (Saiga
tatarica), cujas populações diminuíram
drasticamente, devido à pressão da caça ao
longo dos últimos 40 anos (ver página oposta).

O índice Afrotropical mostra uma
diminuição média de 19% no período de 
35 anos (Figura 18). As recentes tendências
positivas no índice podem reflectir alguns dos
esforços de conservação de espécies como o
rinoceronte-branco (Ceratotherium simum).
No entanto, as subespécies do norte têm sido
expropriadas da maior parte do seu habitat
histórico e agora encontram-se em vias de
extinção (ver página oposta). Isto mostra 
que, embora haja progressos na recuperação 
e protecção de certas espécies na região
Afrotropical, acções de conservação na 
região continuam a ser essenciais para reduzir 
a taxa de diminuição.

O índice Indo-Pacífico combina dados 
de populações de espécies de três regiões:
Indomalaia, Australásia e Oceania, já que não 
há dados suficientes para produzir resultados
para regiões individuais. O índice revela uma
diminuição média de cerca de 35% entre 
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Fig. 19: ÍNDICE PLANETA VIVO INDO-PACÍFICO,

1970–2005
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Fig. 18: ÍNDICE PLANETA VIVO AFROTROPICAL,

1970–2005
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1970 e 2005, com uma descida contínua 
desde finais da década de 1970 (Figura 19). 
A perda de floresta tropical tem sido mais
acentuada na região Indo-Pacífica, onde se tem
destruído muita da floresta original para uso
agrícola ou plantações, impulsionado pela
procura internacional de produtos como o 
óleo de palma.

Figura 15: Índice Planeta Vivo Neártico. 
O índice mostra que não houve alterações 
gerais em 1.117 populações de 588 espécies
Neárcticas.

Figura 16: Índice Planeta Vivo Neotropical. 
O índice mostra uma tendência média de 
-76% em 34 anos em 202 populações de 144
espécies Neotropicais.

Figura 17: Índice Planeta Vivo Paleártico. 
O índice mostra uma tendência geral de +30%

em 35 anos em 1.167 populações de 363
espécies Paleárcticas.

Figura 18: Índice Planeta Vivo Afrotropical. 
O índice mostra uma tendência geral de -19%
em 35 anos em 552 populações de 201
espécies Afrotropicais.

Figura 19: Índice Planeta Vivo Indo-Pacífico.
Inclui as regiões Indo-Malaia, Australásia e
Oceania, e mostra uma tendência média de 
-35% em 35 anos em 441 populações de 155
espécies.
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Antílope-saiga (Saiga tatarica)

Rinoceronte-branco do Norte (Ceratotherium simum cottoni)

ANTÍLOPE-SAIGA
O antílope-saiga (Saiga tatarica) é um antílope
das pradarias semi-áridas da Ásia Central que
tem sido caçado pela sua carne, cornos e pele,
durante vários séculos. Nos últimos tempos, a
sua diminuição agravou-se, devido ao uso dos
seus cornos na medicina tradicional chinesa.
Embora a caça seja agora regulada nos
estados onde habita este antílope (e o comércio
internacional seja proibido), a falta de
financiamento e de infra-estruturas de gestão,
combinadas com uma economia rural
enfraquecida, tem conduzido ao desenvolvi-
mento da caça furtiva. Esta é a explicação 
mais provável para a diminuição acentuada 
e progressiva dos anos recentes, como se 
pode provar pelas grandes quantidades de
carne de antílope-saiga à venda em mercados
do Cazaquistão.

RINOCERONTE-BRANCO DO NORTE
O rinoceronte-branco do Norte (Ceratotherium
simum cottoni ) já foi abundante em toda 
a região norte-central de África. Agora, a 
única população conhecida encontra-se na
República Democrática do Congo, onde os
números caíram de 500 para 4. Números
pequenos, distribuição geográfica limitada e
pressão da caça furtiva tornam esta
subespécie Criticamente Ameaçada. Os
recentes levantamentos não conseguiram
localizar os últimos indivíduos registados. Os
seus parentes mais próximos, os rinocerontes-
brancos do Sul (Ceratotherium simum simum),
estão a aumentar, e tem havido progressos
significativos na conservação do Criticamente
Ameaçado rinoceronte-preto (Diceros bicornis).
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Embora as tendências gerais de evolução dos
ecossistemas terrestres permitam verificar as
mudanças no efectivo das populações, não
revelam os impactos resultantes da pressão
humana sobre as diferentes espécies ou grupos
taxonómicos.

Existem quase 10.000 espécies de aves,
ocupando um leque diversificado de habitats. 
A sua ampla distribuição, e a extensa
informação até ao momento recolhida,
permitiram criar um sólido indicador das
tendências populacionais das aves. A
diminuição em 20% no índice das aves
(Figura 20) mascara uma diminuição mais
séria, em cerca de 50%, ao nível das aves
tropicais e marinhas. De entre as diversas
ameaças existentes, destaca-se a destruição de
habitats, a introdução de espécies invasoras, a
sobre-exploração de recursos e a poluição.

Actualmente, encontramos descritas mais
de 5.400 espécies de mamíferos, das quais

20% se encontram classificadas pelo IUCN –
Livro Vermelho de Espécies Ameaçadas. O
índice de mamíferos diminuiu cerca 20% 
na última década (Figura 21), com uma
diminuição importante nas regiões tropicais.
Uma das principais ameaças a este grupo
provém da sobre-exploração dos recursos,
sobretudo por via do comércio de carne de
animais selvagens em África e no Sudeste
Asiático.

Se é verdade que o número de espécies
aumenta e diminui em diferentes áreas do
globo (ver página ao lado), e que as ameaças
resultantes da crescente pegada humana não
afectam a totalidade das espécies do mesmo
modo, a imagem esmagadora, obtida através
da ponderação dos dados recolhidos, é a de
uma diminuição global na abundância de
espécies. Além de representar uma perda
lamentável em termos de biodiversidade
global, esta tendência tem implicações para 

Fig. 20: ÍNDICE PLANETA VIVO DE AVES,

1970–2005
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o bem-estar humano. Os seres humanos
dependem tanto de ecossistemas como de
espécies saudáveis, capazes de assegurar a
manutenção do fornecimento de serviços
ecológicos.

Figura 20: Índice Planeta Vivo de Aves. 
O índice mostra uma tendência média de
diminuição em 20%, entre 1970 e 2005, 
em 2.185 populações de 895 espécies. A
ponderação de espécies Tropicais e Temperadas
possui o mesmo peso, de forma a compensar a
maior disponibilidade de dados existentes para
as regiões Temperadas.

Figura 21: Índice Planeta Vivo de Mamíferos.
O índice mostra uma tendência média de
diminuição em 19%, de 1970 a 2005, em 1.161
populações de 355 espécies.

TENDÊNCIAS EVOLUTIVAS EM
AMOSTRAS DE POPULAÇÕES DE
ESPÉCIES SELECCIONADAS
A página ao lado revela as tendências de 
12 populações de espécies, marinhas e de
água doce, ilustrando o tipo de dados
utilizados no cálculo do Índice Planeta Vivo.
Os exemplos apresentados permitem vislum-
brar as tendências evolutivas para as popu-
lações animais de determinados locais, mas
não representam necessariamente o número
encontrado para a totalidade das espécies.

Um sinal positivo é que algumas das
populações estão estáveis, ou em cresci-
mento, representando casos de sucesso 
na conservação, com os quais podemos
aprender. É o caso da reintrodução do Falcão-
das-Maurícias (Falco punctatus).

Infelizmente, o número de tendências
declinantes entre estas populações assinala
pontos cruciais que ainda necessitam ser
abordados. Uma das principais ameaças, com
impacto sobre algumas das populações da
amostra, é a degradação de habitats, tal 
como ilustra a diminuição de perna-longa
(Himantopus himantopus). Outra das ameaças
advém da sobre-exploração directa de
espécies – através da caça no caso do
hipopótamo (Hippopotamus amphibius) na
Republica Democrática do Congo, ou caça
histórica no caso da tartaruga-americana
(Malaclemys terrapin) – ou indirecta por via da
pesca acidental, associada a determinadas
práticas pesqueiras. No último caso, os
exemplos incluem o albatroz (Diomedea
exulans) e a tartaruga-do-mar (Caretta caretta).

ÍNDICE PLANETA VIVO: GRUPOS TAXONÓMICOS

Fig. 21: ÍNDICE PLANETA VIVO DE MAMÍFEROS,

1970–2005
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Nota: A linha de base em todos os gráficos das
espécies que servem de exemplo é zero. 
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República Democrática do Congo
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PEGADA ECOLÓGICA DAS NAÇÕES
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Fig. 22: PEGADA ECOLÓGICA PER CAPITA, POR PAÍS, 2005 
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A Pegada Ecológica mede a procura da
humanidade sobre a biosfera em termos de
área de terra e mar biologicamente produtiva,
necessária para providenciar os recursos
utilizados e absorver os resíduos criados pelo
Homem. Em 2005, a Pegada Ecológica global
era de 17.500 milhões de hectares globais
(gha), ou 2,7 gha por pessoa (um hectare
global é um hectare com capacidade mundial-
média de produzir recursos e absorver resíduos).
Do lado da oferta, a área produtiva total, ou
biocapacidade, era 13.600 milhões de gha, ou
2,1 gha por pessoa. 

A pegada de um país é o somatório do 
solo agrícola, pasto, floresta e área de pesca
necessárias para produzir o alimento, a fibra 
e a madeira consumidos por esse país, para
absorver os resíduos no uso da energia e 
para providenciar o espaço necessário para o
estabelecimento das infra-estruturas. Uma vez 

que a população consome os recursos e
serviços ecológicos do mundo, a sua pegada
resulta do somatório destas áreas, sem ter em
conta a sua localização no planeta (Figura 22).

A Pegada Ecológica considerou em anos
anteriores um componente adicional, que
reflectia a electricidade gerada por centrais
nucleares. Para melhorar a sua consistência
metodológica, este componente já não é
considerado no cálculo. Isto não quer dizer
que o uso de energia nuclear esteja livre de
riscos ou exigências ambiental, mas apenas
que estes parâmetros não são facilmente
expressos em termos de biocapacidade.

A Pegada Ecológica da humanidade
excedeu a biocapacidade total da Terra na
década de 80; valor que tem vindo a aumentar
desde então (Figura 23). Em 2005, a exigência
era 30% superior aos recursos existentes.  

As pessoas usam uma série de serviços
fornecidos pela natureza. Se dois ou mais
serviços são compatíveis e podem ser
derivados da mesma área, essa área é
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Em 2005, a biocapacidade globalmente disponível era de 2,1 hectares globais per capita
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Fig. 23: PEGADA ECOLÓGICA POR COMPONENTE, 1961-2005
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Fig. 24: PEGADA ECOLÓGICA POR PAÍS, 1961-2005

contabilizada na pegada apenas uma vez.
Quando esses serviços não podem coexistir na
mesma área, um maior uso da biocapacidade
para satisfazer a procura de um dos serviços
implica que haja uma menor biocapacidade
disponível para satisfazer a procura dos outros.

Em 2005, o factor único com maior peso na
pressão da procura humana sobre a biosfera foi 
a pegada de carbono, que aumentou 10 vezes
desde 1961. Este componente representa a
biocapacidade necessária à absorção do CO2

proveniente da queima de combustíveis fósseis 
e das alterações de uso do solo, descontando a
porção absorvida pelos oceanos.

Que países, como um todo, exercem maior
pressão através da procura de bens e serviços do
planeta, e como tem esta situação evoluído ao
longo do tempo? Em 2005, os Estados Unidos 
e a China apresentavam o valor de Pegada
Ecológica global mais elevado, utilizando cada
um 21% da biocapacidade do planeta. A China
possuía uma Pegada Ecológica per capita muito
menor comparativamente aos Estados Unidos,
tendo uma população quatro vezes maior. A
Índia surge em terceiro lugar, usando 7% da

biocapacidade total da Terra. A Figura 24 
mostra a evolução das pegadas nacionais ao
longo do tempo.

Figura 22: Pegada ecológica per capita, por
país. Esta comparação inclui a totalidade dos
países com mais de 1 milhão de pessoas, para
os quais se encontram disponíveis dados
completos.

Figura 23: Pegada ecológica por
componente. A pegada é apresentada como
número de planetas. A biocapacidade total,
representada pela linha verde, é igual a um
planeta Terra, embora a sua produtividade
biológica varie a cada ano. A energia
hidroeléctrica é incluída na ocupação humana 
e o combustível vegetal no componente da
floresta.

Figura 24: Pegada ecológica por país.
Crescimento da pegada ao longo do tempo
para os países com um valor de pegada mais
elevado no ano de 2005.
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Fig. 25: BIOCAPACIDADE PER CAPITA, POR PAÍS, E RELATIVA À PEGADA, 2005 
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BIOCAPACIDADE DISPONÍVEL A NÍVEL NACIONAL 

EM RELAÇÃO COM A PEGADA NACIONAL

     Biocapacidade superior à pegada em mais de 150%

     Biocapacidade superior à pegada em 100-150%

     Biocapacidade superior à pegada em 50-100%

     Biocapacidade superior à pegada em 0-50%

     Pegada superior à biocapacidade em 0-50%

     Pegada superior à biocapacidade em 50-100%

     Pegada superior à biocapacidade em 100-150%

     Pegada superior à biocapacidade em mais de 150%

Numa economia globalmente interdependente,
observa-se uma crescente utilização da
capacidade ecológica alheia. Quando a China
importa madeira da Tanzânia, ou a Europa
importa carne de gado alimentado com soja 
do Brasil, estes países estão a depender de 
uma biocapacidade que está além das suas
fronteiras.

A biocapacidade não está distribuída de
modo uniforme. Os oito países com maior
biocapacidade – Estados Unidos da América,
Brasil, Rússia, China, Canada, Índia, 
Argentina e Austrália – concentram 50% da
biocapacidade mundial total (Figura 27). 

A Pegada Ecológica de um país ou região 
é determinada pelos seus padrões de consumo 
e população, não pela sua biocapacidade
(Figura 26). Três dos oito países com maior
biocapacidade – Estados Unidos, China e 
Índia – são devedores ecológicos, na medida 
em que a sua Pegada Ecológica excede a sua
biocapacidade. Efectuando uma análise similar
para os restantes cinco países, verificamos que
possuem crédito ecológico.

A Figura 25 compara países em termos de
biocapacidade per capita e mostra também em

que medida é que esta é maior ou menor do 
que a sua Pegada Ecológica. Dos três países
com maior biocapacidade – Gabão, Canadá 
e Bolívia – apenas o Canadá tem um valor 
de Pegada Ecológica maior que a média
mundial per capita, mas ainda assim inferior 
à sua biocapacidade disponível dentro das 
suas fronteiras. 

Por outro lado, o Congo, com um milhão de
pessoas, e ocupando o sétimo lugar em termos
de biocapacidade com 13,9 gha per capita, tem
uma Pegada Ecológica média de 0,5 gha per
capita, a quarta mais pequena de todos os
países com mais de um milhão de habitantes. 

Contudo, o número de países devedores
tem aumentado. Em 1961, a biocapacidade 
da grande maioria dos países excedia a 
sua Pegada Ecológica, o que permitia 
que houvesse uma reserva mundial de
biocapacidade. Em 2005, grande parte 
dos países passou à categoria de devedor
ecológico, com valores de Pegada Ecológica
superiores à sua biocapacidade. 

Os países em dívida ecológica só poderão
manter o seu nível de consumo mediante a
exploração dos seus próprios recursos mais
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Em 2005, a biocapacidade globalmente disponível era de 2,1 hectares globais per capita

G
E

Ó
R

G
IA

G
R

É
C

IA

S
U

A
Z

IL
Â

N
D

IA

M
É

X
IC

O

Q
U

IR
G

U
IS

TÃ
O

TU
R

Q
U

IA

R
E

IN
O

 U
N

ID
O

S
É

R
V

IA
 E

 M
O

N
TE

N
E

G
R

O

B
U

R
K

IN
A

 F
A

S
O

S
E

N
E

G
A

L

M
IA

N
M

A
R

B
E

N
IM

M
A

C
E

D
Ó

N
IA

S
O

M
Á

LI
A

IR
Ã

O

IN
D

O
N

É
S

IA

E
S

PA
N

H
A

G
U

AT
E

M
A

LA

M
O

LD
Á

V
IA

A
R

Á
B

IA
 S

A
U

D
IT

A

S
U

ÍÇ
A

P
O

R
TU

G
A

L

IT
Á

LI
A

G
Â

M
B

IA

A
LB

Â
N

IA

Q
U

É
N

IA

TA
N

Z
Â

N
IA

G
A

N
A

TU
N

ÍS
IA

E
M

IR
AT

O
S

 Á
R

A
B

E
S

 U
N

ID
O

S

H
O

LA
N

D
A

B
É

LG
IC

A

TO
G

O

LE
S

O
TO

C
U

B
A

A
Z

E
R

B
A

IJ
Ã

O

U
Z

B
E

Q
U

IS
TÃ

O

S
E

R
R

A
 L

E
O

A

LÍ
B

IA

E
TI

Ó
P

IA

TA
IL

Â
N

D
IA

N
IG

É
R

IA

U
G

A
N

D
A

A
R

G
É

LI
A

C
A

M
B

O
JA

C
H

IN
A

S
ÍR

IA

A
R

M
É

N
IA

V
IE

TN
A

M
E

R
E

P.
 D

O
M

IN
IC

A
N

A

Z
IM

B
A

B
U

É

A
FE

G
A

N
IS

TÃ
O

E
L 

S
A

LV
A

D
O

R

C
O

R
E

IA
 D

O
 S

U
L

M
A

R
R

O
C

O
S

M
A

U
R

ÍC
IA

S

B
U

R
U

N
D

I

C
O

R
E

IA
 D

O
 N

O
R

TE

JA
M

A
IC

A

JA
P

Ã
O

IÉ
M

E
N

TA
JI

Q
U

IS
TÃ

O

FI
LI

P
IN

A
S

K
U

W
A

IT

R
U

A
N

D
A

M
A

LA
W

I

LÍ
B

A
N

O

PA
Q

U
IS

TÃ
O

ÍN
D

IA

IS
R

A
E

L

S
R

I L
A

N
K

A

E
G

IP
TO

N
E

PA
L

IR
A

Q
U

E

JO
R

D
Â

N
IA

H
A

IT
I

B
A

N
G

LA
D

E
S

H

S
IN

G
A

P
U

R
A

Fig. 26: BIOCAPACIDADE E PEGADA ECOLÓGICA POR REGIÃO, 2005
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Fig. 27: OS 10 PAÍSES COM VALOR DE BIOCAPACIDADE MAIS ELEVADO, 2005

44,5%

11,2%

10,1%

8,7%
8,5%

4,8%

3,4%

2,4%

2,3%

2,3%
1,8%

Estados Unidos da América

Brasil

Federação Russa

China

Canadá

Índia

Argentina

Austrália

Indonésia

Rep. Dem. Congo

Outros

rapidamente do que a taxa de substituição,
importando recursos de outros países e usando 
a atmosfera como um vazadouro para o despejo
de gases de efeito de estufa.

A biocapacidade é influenciada, tanto por
fenómenos naturais, como pelas actividades
humanas. As alterações climáticas, por
exemplo, podem diminuir a biocapacidade
florestal, na medida em que um tempo mais
seco e quente aumenta a probabilidade de
incêndios e pragas. Algumas práticas agrícolas
podem reduzir a biocapacidade ao aumentarem
a erosão dos solos e a sua salinidade.

A sobre-exploração e o esgotamento de
recursos naturais podem resultar na perda
definitiva de serviços dos ecossistemas,
aumentando a probabilidade de dependência 
das importações por parte de um país, e
limitando futuras opções de desenvolvimento.
Em contrapartida, uma gestão cuidada da
biocapacidade permite que os países
mantenham as suas opções em aberto,
oferecendo segurança contra choques
ambientais e económicos futuros. Num mundo
em excesso ecológico, a distribuição desigual 
da biocapacidade levanta questões políticas e
éticas sobre a possibilidade de partilhar os

recursos do planeta. Não obstante, está 
claro que os países com dívida ecológica
enfrentam um risco acrescido de dependência 
da biocapacidade de outros países.
Contrariamente, países com reservas
ecológicas podem considerar a sua riqueza
biológica como um bem de reserva, que
garante uma vantagem competitiva num
mundo incerto.

.

Figura 25: Biocapacidade per capita por
país. O gráfico apresentado inclui os países
com mais de 1 milhão de pessoas para os
quais há dados disponíveis.

Figura 26: Biocapacidade e Pegada
Ecológica por região. A diferença entre a
biocapacidade (barra a cheio) e a pegada
(barra tracejada) de uma determinada região 
é a sua reserva ecológica (+) ou défice
ecológico (-).

Figura 27: Os 10 países com valor de
biocapacidade mais elevado. Mais de 55%
da biocapacidade do planeta é encontrada em
apenas dez países.

FA
C

T
O

S

LPR_08 Port v3.qxd  14/5/09  12:59  Page 17



E
S

TA
D

O
S

 U
N

ID
O

S
 D

A
 A

M
É

R
IC

A

G
R

É
C

IA

M
A

LÁ
S

IA

IT
Á

LI
A

E
S

PA
N

H
A

P
O

R
TU

G
A

L

TA
IL

Â
N

D
IA

S
U

D
Ã

O

C
H

IP
R

E

G
U

IA
N

A

LÍ
B

IA

C
A

N
A

D
Á

M
A

LI

PA
P

U
A

 N
O

VA
 G

U
IN

É

C
H

A
D

E

N
IG

É
R

IA

S
E

N
E

G
A

L

M
A

LT
A

FR
A

N
Ç

A

FE
D

E
R

A
Ç

Ã
O

 R
U

S
S

A

S
ÍR

IA

B
É

LG
IC

A
 E

 L
U

X
E

M
B

U
R

G
O

C
O

S
TA

 D
O

 M
A

R
FI

M

C
A

Z
A

Q
U

IS
TÃ

O

C
A

M
B

O
JA

B
E

N
IM

R
O

M
É

N
IA

TU
R

Q
U

E
M

E
N

IS
TÃ

O

FI
N

LÂ
N

D
IA

C
U

B
A

S
U

ÍÇ
A

B
E

LI
Z

E

IR
Ã

O

S
U

É
C

IA

TU
R

Q
U

IA

Á
U

S
TR

IA

O
M

Ã

TU
N

ÍS
IA

M
IA

N
M

A
R

R
E

P.
 C

H
E

C
A

A
LE

M
A

N
H

A

FI
LI

P
IN

A
S

M
A

R
R

O
C

O
S

B
U

R
K

IN
A

 F
A

S
O

LÍ
B

A
N

O

M
O

LD
Á

V
IA

N
O

R
U

E
G

A

LA
O

S

M
É

X
IC

O

D
IN

A
M

A
R

C
A

G
A

B
Ã

O

A
R

G
E

N
TI

N
A

B
U

LG
Á

R
IA

A
U

S
TR

Á
LI

A
 

IS
R

A
E

L

M
A

U
R

IT
Â

N
IA

LI
B

É
R

IA

B
R

A
S

IL

G
Â

M
B

IA

Q
U

IR
G

U
IS

TÃ
O

B
A

R
B

A
D

O
S

M
A

U
R

ÍC
IA

S

IR
A

Q
U

E

IS
LÂ

N
D

IA

V
IE

TN
A

M
E

IN
D

O
N

É
S

IA

U
C

R
Â

N
IA

JO
R

D
Â

N
IA

M
A

D
A

G
Á

S
C

A
R

G
A

N
A

2,5

3,0

2,0

1,5

1,0

0,5

0

Fig. 28: PEGADA HÍDRICA DO CONSUMO PER CAPITA, POR PAÍS, 1997–2001
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PEGADA HÍDRICA DO CONSUMO

A pegada hídrica de um país corresponde ao
volume total de água utilizado globalmente
para produzir os bens e serviços consumidos
pelos seus habitantes. Inclui a água captada em
rios, lagos e aquíferos (águas de superfície e
subterrâneas) para a agricultura, a indústria e
para uso doméstico, assim como a água da
chuva utilizada para o cultivo. A pegada hídrica
é análoga à Pegada Ecológica: enquanto esta
última calcula a área total de espaço produtivo
requerido para produzir os bens e serviços
consumidos por uma determinada população, 
a pegada hídrica calcula o volume de água

necessário para produzir os mesmos bens 
e serviços. 

A pegada hídrica total de um país é
constituída por dois componentes. A pegada
hídrica interna é o volume de água necessário
para gerar e fornecer os bens e serviços que se
produz e consome dentro desse país.

A pegada hídrica externa é a resultante
do consumo de bens importados; por outras
palavras, a água que se utiliza para a produção
de bens e serviços no país exportador. As
exportações de um país não estão incluídas
como parte da sua pegada hídrica. 
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À escala mundial, a pegada hídrica externa
representa 16% da pegada hídrica média por
pessoa, ainda que esta percentagem varie muito
dentro do mesmo país e entre países. Vinte e
sete países têm uma pegada hídrica externa que
representa mais de 50% da sua pegada hídrica
nacional. A média da pegada hídrica mundial é
de 1,24 milhões de litros por pessoa e por ano,
o que equivale a metade do volume de uma
piscina olímpica.

O impacto de uma pegada hídrica depende
inteiramente de onde e quando se extrai a água.
É pouco provável que o uso de água numa área
onde haja abundância deste recurso tenha um
efeito adverso na sociedade ou no ambiente, 
ao passo que esse mesmo nível de uso de água,
numa área que já se bate com a escassez deste
recurso, poderia ocasionar a seca dos rios e a

destruição de ecossistemas, com a perda
associada de biodiversidade e dos modos 
de subsistência.  

A externalização da pegada hídrica pode
ser uma estratégia eficaz para um país que
internamente se bate com escassez de água,
mas também significa a externalização do
impacto ambiental. O comércio virtual de água
está influenciado pelos mercados mundiais de
produtos básicos e pelas políticas agrárias, 
que geralmente ignoram os possíveis custos
ambientais, económicos e sociais para os 
países exportadores. Este comércio virtual 
de água sublinha ainda mais a necessidade 
da cooperação internacional na gestão dos
recursos hídricos, num contexto onde cerca de
263 dos principais rios e lagos do mundo e
muitas centenas de aquíferos cruzam fronteiras. 

O COMÉRCIO DE ÁGUA
A pegada hídrica de um produto é o volume
total de água doce utilizado para elaborar
esse produto, somando o conjunto de toda 
a cadeia de produção. Isto é por vezes
referido como o conteúdo virtual da água de
um produto. A pressão mundial que se
exerce sobre os recursos de água doce
aumenta em função da crescente procura de
bens cuja produção é intensiva no uso da
água, tal como a carne, os lacticínios, o
açúcar e o algodão.

■ 2.900 litros por camisa de algodão
3,7% do uso global da água na produção
agrícola é aplicado no cultivo de algodão,
o qual equivale a 120 litros de água por
pessoa por dia.

■ 15.500 litros por quilo de carne de vaca
A carne, o leite, o couro e outros produtos
pecuários representam 23% do uso global
de água na agricultura, o qual equivale a
mais de 1.150 litros de água por pessoa
por dia.

■ 1.500 litros por quilo de açúcar de cana
Uma pessoa utiliza em média 70g de
açúcar por dia, equivalente a 100 litros de
água. O açúcar de cana representa 3,4%
do consumo global de água utilizada na
produção agrícola.
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Fig. 29: PEGADA HÍDRICA TOTAL DA PRODUÇÃO, POR PAÍS, 1997–2001
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PRESSÃO SOBRE OS RECURSOS 
DE ÁGUA AZUL 

Mais de 100% (stress severo)

40–100% (stress severo)

20–40% (stress moderado)

5–20% (stress reduzido)

Menos de 5%

Em qualquer país é necessária água para
produzir bens e serviços que são consumidos
internamente ou exportados. A pegada hídrica
da produção representa toda a água utilizada
para uso doméstico, industrial e agrícola num
país, independentemente do local onde se
consome realmente os bens produzidos. 

A pegada hídrica é composta por três tipos
de uso da água, designados como pegada
hídrica azul, verde e cinzenta. A pegada hídrica
verde é o volume de águas pluviais armazenado
no solo e que se evapora dos campos de cultivo.
A pegada hídrica azul é o volume de água doce
extraído das massas de água, como rios e lagos,
que é utilizado mas não recuperado. Esta 

pegada é representada principalmente pela
evaporação da água de regadio dos campos de
cultivo. A pegada hídrica cinzenta é o volume 
da água contaminada como resultado dos
processos de produção. Calcula-se através 
do volume de água requerido para diluir os
contaminantes de forma a atingir níveis
aceitáveis de qualidade da água. 

A pegada hídrica da produção pode utilizar-
se para examinar a pressão que se exerce sobre
os recursos hídricos de um país. 

A pressão que se exerce sobre os recursos
hídricos azuis calcula-se anualmente, como a
razão entre a pegada hídrica total da produção –
subtraída do componente verde – e o total 
de recursos hídricos renováveis disponíveis no
país. Cerca de 50 países já experimentam uma
pressão hídrica entre moderada e acentuada
durante todo o ano, enquanto muitos mais se
vêem afectados pela escassez de água durante
uma parte do ano. Noutros países, a pressão 
que se exerce durante todo o ano sobre as 
águas azuis é reduzida, o que indica que 
existe potencial para melhorar a produtividade
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agrícola através do regadio em áreas apropriadas.
No entanto, para que seja sustentável, qualquer
extracção adicional de água deve ter em conta 
a disponibilidade sazonal da água e o impacto
potencial que teria nos utentes e nos
ecossistemas situados nas águas a jusante. 

A nível global, estima-se um aumento
pronunciado do número de pessoas afectadas
pela escassez absoluta ou sazonal de água devido
à alteração climática e à procura crescente. Neste
contexto, revela-se vital conhecer o impacto que
a produção de alimentos e fibras tem sobre os
recursos hídricos, para assegurar um adequado
abastecimento de água a pessoas e ecossistemas. 

Nota: Tendo em conta a limitada disponibilidade de
dados para muitos países, no cálculo da pegada da
produção, as águas cinzentas foram substituídas 
por fluxos de retorno, ou seja, o volume de águas
residuais provenientes da agricultura, da indústria 
ou de lares, que regressam às massas de água
superficiais depois de terem sido utilizadas.

FA
C

T
O

S

Água importada 
nos produtos

ÁGUAS DE
SUPERFÍCIE E 

SUBTERRÂNEAS

HUMIDADE 
DO SOLO

Agricultura de sequeiro

Indústria

Uso doméstico

Agricultura de regadio

PEGADA 
HÍDRICA DA 
PRODUÇÃO 

TOTAL

COMÉRCIO

PEGADA 
HÍDRICA DO 
CONSUMO 

TOTAL

LEVANTAMENTOSFONTE

Água azul

Água verde

Água exportada 
nos produtos

Re-exportação
Interno 
(84%)

Externo 
(16%)

Água cinzenta

Fig. 30: COMPONENTES DA PEGADA HÍDRICA
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maior será a pressão sobre os serviços dos
ecossistemas, aumentado o risco de um
colapso ecossistemático, com potenciais
perdas permanentes de bioprodutividade. 
Os cientistas não conseguem prever com
exactidão o ponto de viragem em que o
declínio de um ecossistema pode acelerar
subitamente, ou provocar uma ruptura com
efeito de arrastamento sobre outros
ecossistemas. Contudo, a maioria concordaria
que terminar a situação de excesso tão
rapidamente quanto possível irá reduzir este
risco, e permitir que ecossistemas degradados
encetem a sua recuperação.

Felizmente, a humanidade pode mudar de
rumo. Em vez de prosseguir com “o mesmo de
sempre”, devíamos empenhar-nos em acabar 
com o excesso até meados do século. A WWF
está a promover esta mudança através de 
várias actividades de sustentabilidade e
transformação do mercado, bem como

enfrentando o uso de energia como causa 
de raiz das alterações climáticas. A Figura 32 
mostra como uma transição rápida para 
fora da situação de excesso iria reduzir
significativamente a magnitude e duração da
dívida ecológica que, sem aquela transição,
tenderá a agravar-se. Uma tal via reduz o risco
de degradação dos ecossistemas e aumenta a
probabilidade de melhorarmos ou mantermos 
o bem-estar humano.

Acabar com o excesso significa fechar 
o fosso entre a pegada da humanidade e a
biocapacidade disponível. Cinco factores
determinam o tamanho deste fosso (Figura 33).

Do lado da procura, a pegada é função 
da população, dos bens e serviços que cada
pessoa consome, e a intensidade no uso de
recursos e produção de resíduos implicada
nesses bens e serviços. Reduções na
população, no consumo individual, e nos
recursos usados ou nos resíduos gerados na

Se o excesso continuar a aumentar, o que 
nos espera no futuro?

Sob os pressupostos de um rápido
crescimento económico e uma mudança 
para uma mistura equilibrada de fontes
energéticas, o Painel Intergovernamental 
para a as Alterações Climáticas prevê que 
as emissões anuais de carbono mais que
dupliquem até 2050. Estimativas moderadas
das Nações Unidas revelam uma população
humana a crescer até aos 9.000 milhões no
mesmo período, enquanto as projecções da
FAO revelam um consumo crescente de
alimentos, fibra e produtos florestais. Além
disso, se persistirem os actuais modelos de
gestão, prevê-se que a pesca decaia mais 
de 90% até 2050.

A Figura 31 mostra as implicações 
destes cenários na Pegada Ecológica da
humanidade até meados do século. O excesso
de 30% em 2005 atingiria 100% em 2030,

mesmo considerando a continuação do actual
aumento da produtividade agrícola. Isto
significa que uma capacidade biológica
equivalente à de dois planetas Terra seria
necessária para manter a procura de recursos 
e a produção de recursos da humanidade.

Este cenário de “o mesmo de sempre” 
é conservador, na medida em que não 
considera quaisquer surpresas desagradáveis:
nenhuma perda de biocapacidade devido a
escassez de água doce, nenhuma dinâmica de
refluxo que leve o clima a pontos de viragem,
nenhumas perdas provocadas pela poluição,
nem quaisquer outros factores que pudessem
levar a biocapacidade a decrescer. Mas há
sinais que indicam que tais pressupostos não
devem ser tomados como certos: por exemplo,
a actual devastação das populações de abelhas
pode provocar uma quebra mundial nos
culturas que requerem polinização.

Quanto mais tempo perdurar o excesso,
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Fig. 31: CENÁRIO  O MESMO DE SEMPRE  E DÍVIDA ECOLÓGICA
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exemplo a comunicação através de redes
móveis em alternativa às redes fixas. A
reabilitação de solos degradados pode
aumentar os rendimentos agrícolas, ao 
mesmo tempo que minimiza o incremento 
da pegada associado à expansão agrícola.

Em alternativa, as cunhas também podem
organizar-se em torno de categorias principais
de consumo, tais como alimentação, abrigo,
mobilidade, bens e serviços, juntamente 
com a dimensão da população. A pegada da
alimentação, por exemplo, pode ser reduzida
através de uma optimização entre a distância 
à qual é transportada e a eficiência com que
pode ser produzida localmente. A eficiência
energética dos edifícios residenciais e
comerciais pode muitas vezes ser aumentada 
de modo significativo, e as matérias que neles
são usadas podem ser integradas, de tal forma
que os resíduos produzidos por um sistema
podem alimentar um outro.

As cunhas particulares sobrepõem-se
frequentemente, gerando oportunidades para
soluções sinérgicas, que podem resultar em
reduções ainda maiores no excesso. As medidas
de conservação de energia e o desenvolvimento
de alternativas aos combustíveis fósseis
facilitarão enormemente a eficiência de quase
todas as cunhas de sustentabilidade. Enquanto
algumas cunhas se dirigem sobretudo ao curto-
prazo, aquelas que apontam para um período
mais longo determinarão o modo como a
redução do excesso será mantida no futuro.

produção de bens e serviços, todas resultam
numa pegada menor.

Do lado da oferta, a biocapacidade é
determinada pela quantidade disponível de
área biologicamente produtiva, e pela
produtividade dessa área. Contudo, aumentos
ao nível da produtividade podem fazer-se às
custas de um maior uso de recursos ou uma
maior produção de resíduos. Se assim for, há
que levar em conta o grau em que os ganhos
de produtividade são anulados por uma maior
pegada, na hora de determinar o impacto
líquido do excesso.

Há muitas estratégias diferentes que
permitem reduzir o fosso entre a procura
humana de bens e serviços naturais, e a
disponibilidade de capacidade ecológica. Cada
uma destas estratégias pode ser representada
como uma cunha de sustentabilidade, que
muda o rumo de o mesmo de sempre para um
rumo alternativo, no qual, quando estas cunhas

são combinadas, é possível pôr termo ao
excesso (Figura 34).

Uma forma de organizar as cunhas é
associá-las a três factores que determinam a
pegada. Algumas estratégias, actuando pelas
cunhas do consumo individual e da tecnologia 
– por exemplo, o isolamento térmico de
edifícios – produzem resultados rápidos na
redução do excesso. Outras estratégias, tais
como aquelas que permitem reduzir, ou
mesmo inverter, o crescimento demográfico,
podem ter menos impacto no curto-prazo, 
mas conduzem no longo-prazo a maiores
decréscimos cumulativos no excesso.

Dentro de uma mesma cunha, várias
intervenções são possíveis. O consumo
individual pode ser reduzido através da
concepção de cidades nas quais caminhar se
torna preferível a deslocar-se de carro. As
inovações tecnológicas podem aumentar a
eficiência no uso dos recursos, como por
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Fig. 33: FACTORES DA PEGADA E DA BIOCAPACIDADE QUE DETERMINAM O EXCESSO
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conservadora. O impacto e os riscos associados
a cada tecnologia, os obstáculos que poderão
surgir durante a sua implementação, a
probabilidade de serem socialmente aceites e os
custos relativos, são utilizados para limitar ou
conduzir a selecção de tecnologias melhoradas.

A Figura 35 mostra um cenário
representativo do Modelo das Soluções
Climáticas, ilustrando cunhas de tecnologia
concebidas para satisfazer a procura de energia
prevista até ao ano de 2050, ao mesmo tempo
que atingem reduções de 60 a 80 % nas
emissões de dióxido de carbono. A projecção
da triplicação dos serviços energéticos baseia-
se no cenário A1B do GIEC (IPCC 2000).

A Figura 36 indica como é obtido o
resultado a partir da combinação de poupanças
de energia, e introdução de tecnologias
energéticas que geram poucas ou nenhumas
emissões.

O Modelo das Soluções Climáticas

demonstra que é tecnicamente possível reduzir
drasticamente as emissões dos serviços
energéticos e, ao mesmo tempo, aumentar 
a oferta de energia para satisfazer as 
necessidades dos mundos desenvolvido e em
desenvolvimento, no século XXI. Contudo,
existem ainda três imperativos, se se pretende
que as tecnologias, os sistemas, a infra-
estrutura e a exploração de recursos sejam
suficientes para assegurar que as emissões de
gases com efeito de estufa, produzidas pela
globalidade dos serviços energéticos, atinjam 
o seu nível máximo nos próximos 10 anos e
que comecem a diminuir a partir daí. Estes 
três imperativos são:

Liderança: é necessária acção por parte dos
governos do mundo para chegar a um acordo
no que se refere a metas claras e ambiciosas,
colaboração em estratégias eficazes, e para
influenciar e coordenar os investimentos em

Em 2005, a produção de energia a partir da
queima de combustíveis fósseis, como sejam o
carvão, o fuelóleo e o gás natural, representou
aproximadamente 45% da Pegada Ecológica
global. A diminuição substancial da queima de
combustíveis fósseis e da emissão de CO2, que
lhe está associada, é essencial para evitar que
ocorra a perigosa alteração climática de um
aumento de 2ºC na temperatura média global
dos níveis pré-industriais.

O Modelo das Soluções Climáticas da
WWF utiliza uma análise baseada na figura 
da cunha, para explorar a possibilidade de
satisfazer a procura de serviços energéticos
globais projectada para 2050, enquanto se
atinge reduções significativas das emissões 
de gases com efeito de estufa, através de uma
viragem concertada para o uso de recursos
energéticos e tecnologias mais sustentáveis e
que já estão disponíveis.

O modelo aplica três estratégias paralelas:

aumento da eficiência energética na indústria,
nos edifícios e em todos os meios de transporte,
de modo a estabilizar a procura global de
energia até ao ano 2025; aumento da utilização
de energias renováveis, seja eólica, hídrica,
solar, geotérmica ou bio-energia; e a eliminação
gradual das emissões resultantes da utilização de
combustíveis fósseis convencionais, utilizados
para a produção de electricidade e para os
processos industriais, mediante um aumento da
captação e do armazenamento do carbono.
Além destas estratégias, propõe-se ainda um
aumento da utilização de gás, como medida
transitória, criando uma “bolha de gás” que se
prolonga desde 2010 até 2040 (ver caixa da
página seguinte).

Ao incluir apenas fontes de energia que
estão actualmente disponíveis e que são
comercialmente competitivas, ou tenham a
probabilidade de o ser a curto prazo, a escolha
das cunhas de energia é deliberadamente

O DESAFIO DA ENERGIA

Chave para as Fig. 35 e 37
    Eficiência e conservação da energia industrial
    Edifícios eficientes
    Veículos eficientes
    Uso reduzido de veículos
    Eficiência da aviação e do transporte marítimo
    Hídricas recuperadas
    Biomassa tradicional
    Biomassa
    Energia eólica
    Solar fotovoltáico
    Energia solar-térmica
    Aquecimento solar-térmico
    Mini-hídricas
    Geotérmicos (aquecimento e energia)
    Grandes barragens (existentes mais sustentáveis)
    Energia do mar e do oceano

Hidrogénio de fontes renováveis
Nuclear (apenas centrais já aprovadas)
Combustíveis fósseis usados com captação e 
armazenamento de carbono
Gás natural em substituição do carvão para queima
Combustíveis fósseis residuais (apenas Fig. 37)

Fig. 35: CENÁRIO REPRESENTATIVO DO MODELO DAS SOLUÇÕES CLIMÁTICAS
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Nota: Uma vez que as tecnologias de eficiência 
energética que reduzem a procura de energia final 
são mostradas juntamente com o fornecimento de 
energia proveniente de fontes de baixas emissões 
de carbono, os resultados são expressos como 
energia final fornecida ou evitada (em vez de produção 
de energia primária). Algumas cunhas são pequenas em 
termos percentuais e, por isso, difíceis de identificar 
no gráfico.

Fonte, Fig. 35, 36 e 37: Mallon et al. 2007
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desenvolvimentos do sector energético nas
próximas décadas, para que as necessidades
futuras possam ser satisfeitas de forma segura 
e sustentável.

Urgência: Com os constrangimentos do 
mundo real sobre a velocidade da transição
industrial, e o risco de se ficar amarrado a 
uma infra-estrutura de uso intensivo de energia,
através do investimento em tecnologias não
sustentáveis, o tempo é de importância
primordial. Os atrasos farão com que a
transição para uma economia de baixas
emissões de carbono seja cada vez mais
dispendiosa e difícil, com maiores riscos 
de fracasso.

Um esforço global: Cada país tem um papel a
desempenhar na resposta à dimensão e ao tipo
de desafios que surgem no seu território, em
conformidade com a sua capacidade de actuar.

Figura 35: Cenário representativo do
Modelo das Soluções Climáticas ilustrando
as cunhas de tecnologia concebidas para
satisfazer a procura de energia projectada
para 2050.

Figura 36: Resultado do Modelo das
Soluções Climáticas da WWF. A eficiência
energética e a redução da procura (verde)
estabilizarão a procura de energia até ao 
ano 2020. A cunha das fontes de energia 
sem emissões ou com baixas emissões 
(azul) forma-se, mais ou menos, até 2040. 
A utilização de combustíveis fósseis 
(cinzento) reduz-se para níveis residuais,
permanecendo a sua utilização em 
aplicações que sejam de difícil substituição.
Este cenário prevê a capacidade de gerar
reservas, para efeitos de contingência,
representada pelo fornecimento de energia
abaixo do eixo das abcissas.

Fig. 36: RESULTADO DO MODELO DAS SOLUÇÕES CLIMÁTICAS DA WWF
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Nuclear
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Gás natural em substituição do carvão para queima

Oferta contingente das cunhas excede a procura e está representada 
abaixo da linha de zero

A1B procura final de energia

Cenário WWF para a procura 
final de energia

AS CUNHAS DE ENERGIA
Prolongando o trabalho pioneiro de Pacala 
e Socolow (2004), o Modelo das Soluções
Climáticas da WWF, desenvolve-se em torno de
três estratégias para reduzir as emissões de
carbono, ao mesmo tempo que aumentam os
serviços energéticos:
Romper a ligação entre serviços energéticos
e produção de energia primária: Em 2025, a
eficiência energética (possibilitar mais serviços
energéticos por unidade de energia utilizada)
permitirá satisfazer a crescente procura de
serviços energéticos num contexto de procura
média estável de produção de energia primária. 
A projecção da procura reduz-se em 39%,
evitando a emissão de 9,4 Gt de carbono em
cada ano.
Crescimento simultâneo de tecnologias de
baixas emissões: A redução drástica da
queima de combustíveis fósseis obtém-se

através da procura rápida e simultânea de uma
gama ampla de tecnologias, que satisfazem os
critérios de sustentabilidade social e ambiental.
No ano 2050, as tecnologias disponíveis
poderiam satisfazer 70% da restante procura,
evitando a emissão adicional de 10,2 Gt de
carbono por ano.
Captação e armazenamento de carbono
(CAC): As centrais de produção de electricidade
através da queima de combustíveis fósseis,
poderiam satisfazer mais 26% da produção de
energia primária através da tecnologia de captura
e armazenamento de carbono, evitando a
emissão de 3,8 Gt de carbono por ano. Esta
estratégia tem implicações imediatas no
planeamento e localização de novas centrais
uma vez que seria muito dispendioso transportar
o dióxido de carbono para locais de armaze-
namento distantes.
São necessárias duas medidas complemen-
tares: O desenvolvimento de combustíveis
flexíveis e armazenamento de energia para
poder armazenar e transformar a energia pro-
veniente de fontes intermitentes, como a energia
eólica ou solar, em combustíveis transportáveis 
e em combustíveis que satisfaçam as neces-
sidades térmicas da indústria. Os novos
combustíveis, como o hidrogénio, que satis-
fazem estes requisitos, necessitarão de uma
nova grande infra-estrutura para a sua produção
e distribuição.
A substituição de carvão com elevado con-
teúdo em carbono por gás com baixo conteúdo
em carbono, como uma medida transitória entre
2010 e 2040, evitando o investimento em novas
centrais termoeléctricas alimentadas a carvão e
proporcionando poupanças significativas de
carvão a curto prazo.

Fig. 37: PRINCIPAIS CUNHAS DE ENERGIA,
percentagem de energia fornecida ou evitada, 
na procura de energia projectada para 2050.
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Em muitos países de baixo rendimento, 
o crescimento rápido da população contribui
para a necessidade de acabar com o excesso e
cria barreiras ao desenvolvimento. À medida
que as populações aumentam, a biocapacidade
disponível para dar resposta às necessidades 
de cada indivíduo é menor. Assim, aumenta a
dependência da biocapacidade obtida noutros
locais ou a possibilidade de excessos locais,
com a consequente diminuição dos serviços
fornecidos pelos ecossistemas. Presentemente,
os cidadãos de países de baixo-rendimento
têm, em geral, uma pegada menor do que
tinham em 1961. Em África, por exemplo,
onde a população triplicou nos últimos 40
anos, a biocapacidade disponível por pessoa
diminuiu em mais de 67% e a média da
pegada por pessoa diminuiu em 19%. Em
comparação, no caso do planeta, a diminuição
na biocapacidade por pessoa foi de 49%. Em
ambos os casos, esta diminuição deveu-se não

à diminuição da produtividade da Terra, mas
ao facto de um maior número de pessoas terem
passado a partilhar a mesma quantidade de
biocapacidade.

Em países de rendimento-médio, tanto o
crescimento da pegada por população, quanto
da pegada por pessoa, têm contribuído para
uma crescente pressão da procura sobre a
biosfera. Enquanto em alguns países na
categoria de rendimento-médio se tem
assistido ao abrandamento do crescimento 
da população, na generalidade, o número 
de pessoas que vivem em países de médio
rendimento duplicou desde 1961. A pegada por
pessoa nestes países aumentou 21% no mesmo
período de tempo. O aumento da riqueza nesta
categoria de rendimento está associado a um
aumento significativo do uso de combustíveis
fósseis e ao consumo de lacticínios e carne que
requerem o uso intensivo de recursos. Muitas
das economias emergentes mundiais estão

A Pegada Ecológica total de um país é
determinada pela sua população e pela pegada
média dos seus habitantes. A pegada média 
dos habitantes de um país é o resultado da
quantidade de bens e serviços consumidos 
pelo habitante médio, e dos recursos usados 
ou resíduos gerados no fornecimento destes 
bens e serviços. À escala global, tanto a
população como a pegada média aumentaram
desde 1961. Contudo, mais ou menos 
desde 1970, a média global da pegada por
pessoa manteve-se relativamente constante,
enquanto a população continuou a aumentar. 
As Figuras 38 e 39 mostram as alterações 
na pegada média e na população entre 1961 e
2005 em cada uma das regiões do mundo. A
área correspondente a cada região representa 
a sua pegada total.

Países com diferentes níveis de rendimento
apresentam diferenças significativas, na
medida em que a população e a pegada média

por pessoa contribuem para o crescimento da
procura global sobre a biocapacidade mundial. 
A Figura 40 mostra a contribuição relativa
destes dois factores entre 1961 e 2005 em
países agrupados em categorias de rendimento
comparativamente com o mundo visto como
um todo. Vários países foram agrupados nas
categorias alto, médio e baixo rendimento com
base nos níveis de rendimento propostos pelo
Banco Mundial e do rendimento nacional bruto
médio por pessoa em cada país no ano de
2005. A categoria de rendimento-médio
combina as categorias de rendimento-alto e
rendimento-baixo.

Desde 1961, a população aumentou nos
três grupos de rendimento, mas a taxa de
aumento diferiu nas três categorias. Em países 
de baixo rendimento, o quase triplicar da
população desde 1961 foi o factor principal 
do aumento da procura de recursos e da
necessidade de assimilação de resíduos.

POPULAÇÃO E CONSUMO
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Fig. 38: PEGADA ECOLÓGICA E POPULAÇÃO POR REGIÃO, 1961
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Fig. 39: PEGADA ECOLÓGICA E POPULAÇÃO POR REGIÃO, 2005
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incluídas neste grupo de países e o aumento 
da pegada por pessoa está associada com 
a industrialização acelerada similar ao
fenómeno anteriormente observado em 
muitos países de alto rendimento. Na China,
por exemplo, tanto a pegada por pessoa como 
a população duplicaram entre 1961 e 2005,
quadruplicando assim a sua Pegada Ecológica
total. De entre os três grupos, os países de
rendimento-médio, com uma pegada por 
pessoa moderada e com a maior população,
tiveram a maior procura sobre a biosfera em
2005. O seu consumo representou 39% da
pegada total da humanidade.

O aumento da procura sobre a biosfera por
parte dos países de alto rendimento derivou em
primeiro lugar do aumento da pegada por
pessoa, que cresceu 76% entre 1961 e 2005. 
A maior parte deste aumento deveu-se ao 
facto do componente carbono da sua pegada
ter aumentado nove vezes. Ainda que o
crescimento populacional nos países de alto
rendimento tenha sido mais lento do que nas
outras categorias, este crescimento rápido na
pegada por pessoa resultou em que os países
de alto rendimento, apenas com 15% da
população total, fossem responsáveis por 36%
da pegada total da humanidade em 2005. Este
valor é 2,6 vezes superior à pegada total dos
países de baixo rendimento.

Num mundo que já ultrapassou a sua
capacidade ecológica, o crescimento
continuado da população e da pegada por
pessoa não é uma via sustentável. Felizmente,
estes geradores de consumo podem ser geridos
por estratégias que, simultaneamente, reduzam 
o excesso e melhorem o bem-estar humano. 
A eficiência com a qual se utiliza recursos
destinados à oferta de bens e serviços pode ser
grandemente melhorada através da inovação

local e da adopção de tecnologias e estratégias
de gestão de recursos de outros países. A
transferência de tecnologia de países de 
alto rendimento pode muitas das vezes 
ajudar países de rendimento baixo e médio a
superar fases de desenvolvimento industrial
dependentes da utilização intensiva de
recursos. Com mais de metade da população 
a viver em espaços urbanos, as decisões 
infra-estruturais tomadas por cidades irão
influenciar enormemente a procura de
biocapacidade local e global futura. A escolha
de investimentos em infra-estruturas eficientes,
que possam continuar a existir no futuro,
melhorará a resistência das cidades perante
maiores limitações de recursos, assegurará
vidas melhores para os seus habitantes e
minimizará a sua contribuição para o 
excesso global.

No mundo em desenvolvimento, em 
média, as raparigas recebem significativamente
menos educação do que os rapazes. Níveis
elevados de necessidades não satisfeitas, em
termos de serviços de saúde elementares e
planeamento familiar, contribuem para 
taxas elevadas de fertilidade em muitos 
países de baixo rendimento. O crescimento
populacional acelerado pode ser abrandado 
e os seus impactos no bem-estar humano
podem ser mitigados conferindo certos
benefícios a mulheres, nomeadamente
facultando-lhes uma melhor educação e
acrescidas oportunidades económicas,
melhorando o acesso a consultas de
planeamento familiar e a serviços para
mulheres que querem atrasar, espaçar ou
limitar nascimentos. A promoção do bom
governo bem como a adopção destas estratégias
conduz a famílias menores, mais saudáveis e
com melhores níveis de educação. 
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A análise da Pegada Ecológica dos fluxos de
comércio internacional revela, por um lado, a
magnitude da procura de biocapacidade
estrangeira, por outro a localização dos bens
ecológicos dos quais estão dependentes bens e
serviços. Igualmente, esta análise procura ligar 
o consumo local a ameaças à biodiversidade
ocorridas noutros lugares.

Em 1961, o primeiro ano em que se obteve
elementos estatísticos completos, a pegada de
todos os bens e serviços comercializados entre
países representava 8% da Pegada Ecológica
total da humanidade. Em 2005, este valor 
tinha aumentado para mais de 40%. Os países
ecologicamente devedores e credores dependem
cada vez mais da biocapacidade de outros para
manter as suas preferências e padrões de
consumo. Alguns recursos importados são
consumidos no país importador enquanto outros
são processados e re-exportados com vista a
obter benefícios económicos. As emissões de

carbono associadas à produção de bens e
serviços importados estão incluídas na pegada
das importações.

A procura de recursos através de
importações varia de acordo com a sua 
riqueza. Em 2005, a pegada das importações 
em países de alto rendimento representava
61% da sua pegada de consumo total, mais
12% do que em 1961. Nos países de
rendimento médio, em 2005, a pegada das
importações equivalia a 30% da sua pegada
total, enquanto em 1961 equivalia apenas a
4%. A pegada das importações nos países de
baixo rendimento representava 2% da sua
pegada do consumo em 1961, e 13% em 2005.

Os Estados Unidos tinham a maior pegada
das exportações em 2005, seguidos da
Alemanha e da China. Igualmente, os Estados
Unidos também tinham a maior pegada das
importações, estando a China em segundo
lugar e a Alemanha em terceiro. 

Enquanto em 2005 a União Europeia tinha
menos de 8% da população mundial, as suas
importações do resto do mundo representavam
13% e as exportações 10% da pegada de todos
os bens comercializados internacionalmente. A
pegada das importações líquidas da EU, em
2005, era de 199 milhões de hectares globais, 
o que equivalia a mais de 18% da sua
biocapacidade interna total. Tendo apenas 
em consideração países membros da UE
relativamente aos quais existe informação
disponível para 2005 e 1961, a pegada das
importações líquidas aumentou 73%. As
Figuras 41 e 42 mostram as importações e
exportações entre a UE e os seus principais
parceiros comerciais.

Ainda que a China tenha uma pegada por
pessoa menor do que a UE, ambos consomem
mais do dobro da taxa de regeneração da sua
biocapacidade interna. A China, tal como a
UE, cobre parcialmente este défice importando

recursos de outros países, e recorrendo ao
património comum da humanidade, através 
de emissões de CO2 para a atmosfera. Em
2005, a China tinha um balanço negativo de
165 milhões de hectares globais, mais do que 
a biocapacidade total alemã ou boliviana. As
Figuras 43 e 44 mostram as importações e
exportações entre a China e os seus principais
parceiros comerciais. Em 2005, as importações
chinesas representavam 9% e as exportações
6% da pegada do comércio internacional. Este
é um aumento drástico, a partir de 5% e menos
de 1%, respectivamente, em 1961.

Com a aceleração da globalização, os
países dependem cada vez mais dos recursos
naturais de outros países, bem como dos
serviços fornecidos pelos ecossistemas, para
manterem os padrões de consumo que
adoptaram. Tal facto coloca-nos perante
oportunidades e desafios. O comércio pode
melhorar a qualidade de vida, ao providenciar

COMÉRCIO GLOBAL

Fig. 41: PEGADA DAS IMPORTAÇÕES DOS 20 PRINCIPAIS PARCEIROS COMERCIAIS 

PARA OS PAÍSES UE 27, 2005 

Milhões de hectares globais
     Mais de 25
     10–25
     5–10
     1–5
     Menos de 1
     Dados insuficientes

Pegada de importações totais dos UE 27 = 827 milhões de gha (5,4% da pegada global). 
78% provêm de 20 países (com setas + Suiça)

Fig. 42: PEGADA DAS EXPORTAÇÕES DOS 20 PRINCIPAIS PARCEIROS COMERCIAIS 

PARA OS UE 27, 2005 

Pegada de exportações totais dos UE 27 = 629 milhões de gha (4,1% da pegada global). 
73% são exportados para 20 países (com setas + Suiça)

Milhões de hectares globais
     Mais de 25
     10–25
     5–10
     1–5
     Menos de 1
     Dados insuficientes
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bens indisponíveis numa área específica, ou 
que podem ser produzidos de forma mais
eficiente noutro local. No actual estado
tecnológico, por exemplo, será necessário
menos combustível para produzir tomate 
num clima quente e exportá-lo para outro 
mais frio do que cultivar tomate na área 
mais fria utilizando estufas artificialmente
aquecidas. Porém, o comércio também
significa que os países estão a externalizar 
a sua pegada para outras partes do mundo, 
na maior parte das vezes sem consideração
pelas consequências ambientais, económicas 
e sociais no país de origem.

A consciência e o interesse dos
consumidores pela sustentabilidade estão 
a criar oportunidades de mercado para os
produtores de mercadorias que tenham 
em atenção a minimização dos impactos
ambientais dos produtos com origem local ou
internacional. Os trabalhos pioneiros na gestão

de pescas e produtos florestais abriram
caminho para várias iniciativas que visam
reduzir as externalidades ambientais e sociais
associadas ao comércio internacional e ao
estabelecimento de novos mercados para
produtos sustentáveis (ver caixa à direita).

Um número crescente de fornecedores e
industriais está a promover critérios e princípios
comerciais responsáveis e sustentáveis. Rótulos
e esquemas de certificação asseguram o
cumprimento de tais critérios e dizem respeito,
entre outros, ao uso de recursos naturais e
energia, resíduos perigosos e justiça social.

São necessários esforços adicionais 
com vista a aumentar a quota de mercado de
bens e serviços ecológicos e socialmente
sustentáveis. Estes incluem o desenvolvimento
de iniciativas programáticas para a produção 
e comércio destes bens e serviços, visando
simultaneamente a remoção de barreiras
comerciais e subsídios ambientalmente

nefastos, bem como a criação de desincentivos 
à promoção de bens e serviços que impedem 
o objectivo de longo prazo de terminar com 
o excesso.

a
Fig. 44: PEGADA DAS EXPORTAÇÕES TOTAIS DA CHINA PARA OS 20 PRINCIPAIS 

PARCEIROS COMERCIAIS, 2005 

Pegada de exportações totais da China = 375 milhões de gha (2,5% da pegada global). 
88% são exportados para 20 países (com setas)

Milhões de hectares globais
     Mais de 25
     10–25
     5–10
     1–5
     Menos de 1
     Dados insuficientes

Fig. 43: PEGADA DAS IMPORTAÇÕES DOS 20 PRINCIPAIS PARCEIROS COMERCIAIS 

PARA A CHINA, 2005 

Milhões de hectares globais
     Mais de 25
     10–25
     5–10
     1–5
     Menos de 1
     Dados insuficientes

Pegada de importações totais da China = 541 milhões de gha (3,6% da pegada global)
91% provêm de 20 países (com setas)

O Forest Stewardship Council (FSC), criado
em 1992 para a promoção da gestão respon-
sável das florestas mundiais, conseguiu que
mais de 100 milhões de hectares de floresta em
70 países fossem certificados de acordo com
os padrões FSC, o que equivale a 7% de todas
as florestas de produção. As receitas da venda
de produtos certificados pela FSC equivalem a
mais de 20.000 milhões de dólares americanos
por ano. www.fsc.org
O Marine Stewardship Council (MSC), criado
em 1997 para a promoção de soluções de
combate à sobre-pesca, é o programa líder em
certificação ambiental e rotulagem ecológica
para a pesca de captura selvagem. O valor 
de retalho dos produtos marinhos rotulados 
de acordo com os critérios da MSC está a
aproximar-se de 1.000 milhões de dólares
americanos por ano. www.msc.org
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EXTERNALIDADES E EFEITOS DE TRANSBORDO
“Os ecossistemas não obedecem às regras da propriedade privada. O que um agricultor faz –
cercar o seu terreno, impedir as migrações animais, pulverizar culturas, introduzir novas
variedades de culturas, caçar e pescar, cortar lenha, retirar água do subsolo ou controlar as
doenças do gado – tem implicações que vão bem para além do seu terreno. O que os
economistas chamam de “externalidades” ou “efeitos de transbordo” (spillover) forma a
própria essência dos ecossistemas. Por esta razão, uma gestão ambiental válida requer regras
de jogo – como a “abordagem ecossistémica” – capazes de ir muito para além da propriedade
privada. Os governos, como parte das leis nacionais, regionais e internacionais, necessitam
de determinar práticas seguras para a produção de alimentos, consumo de energia, uso da
água, introdução de espécies e alterações da ocupação do solo. As empresas privadas
necessitam de associar-se com os governos para definir práticas sustentáveis, dirigidas para
a utilização dos recursos a taxas sustentáveis e com tecnologias ambientalmente válidas.” 

Jeffrey D. Sachs, Director, The Earth Institute

www.earth.columbia.edu
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GESTÃO DA BIOCAPACIDADE: UMA ABORDAGEM ECOSSISTÉMICA

e absorvido pelo seguinte ciclo de cultivo 
para biocombustível.

No entanto, pesquisas recentes
demonstraram que a conversão de florestas
tropicais, zonas húmidas, savanas ou pastagens
em zonas de produção de biocombustíveis,
baseada em cultivos alimentares, pode gerar 
de 17 a 420 vezes as emissões de carbono
anuais que se supunha serem poupadas pela
substituição dos combustíveis fósseis por
biocombustíveis. A desflorestação e as
alterações na ocupação do solo correspondem
actualmente a 20% das emissões anuais de
CO2, e é cada vez mais clara a necessidade 
de gerir este componente, se se quiser evitar
uma alteração climática perigosa.

Embora a gestão da bioprodutividade do
planeta possa ajudar a diminuir o excesso, esta
comporta alguns riscos. O aumento de área
agrícola destrói ecossistemas que fornecem
serviços vitais, tais como a regulação do

abastecimento de água, a polinização, a
protecção das áreas costeiras e o fornecimento
sustentável de alimentos e fibras. Os recursos
que constituem a biocapacidade não são
independentes uns dos outros e não são
facilmente intercambiáveis, ou seja, ganhos
numa área podem significar perdas noutra.

De forma semelhante, o aumento do
rendimento ou da intensidade da produção
agrícola e pecuária requer frequentemente o
emprego de métodos intensivos de uso de
energia, os quais estão associados a uma maior
pegada de carbono. O uso de níveis elevados de
fertilizantes e pesticidas, e também de irrigação,
pode provocar impactos de largo alcance nos
rios, em áreas situadas bastante a jusante. Estes
impactos vão desde a contaminação até à
destruição de zonas pesqueiras, lesando a 
saúde humana, bem como a biodiversidade. 
A “abordagem ecossistémica” (ver caixas 
em baixo) é largamente reconhecida hoje 

Perante o crescimento da população, a
distribuição desequilibrada da biocapacidade 
e dos recursos hídricos, e os efeitos das
alterações climáticas que começam a fazer-se
sentir, o aumento actual dos preços do petróleo
e alimentos vem colocar, de modo acutilante,
algumas das difíceis escolhas com que poderão
ser confrontados os decisores políticos nas
próximas décadas, tentando melhorar a
qualidade da vida humana sem ultrapassar 
os limites impostos pela capacidade dos
ecossistemas.

Embora a gestão da pegada da humanidade
venha a tornar-se vital para a redução e
inversão do excesso, o fosso entre a pegada e 
a biocapacidade pode também ser reduzido
através de uma utilização inteligente do
potencial bioprodutivo do planeta, de forma 
a maximizar a sua contribuição para as
necessidades humanas, sem diminuir a sua
capacidade de fornecer os serviços ecológicos

dos quais dependemos. A recente confusão nas
políticas relacionadas com a promoção dos
biocombustíveis evidenciou os complexos
compromissos que os decisores necessitam de
considerar ao delinearem políticas ou mudanças
estruturais que fomentam padrões específicos
de desenvolvimento.

Os biocombustíveis têm sido identificados
como uma fonte energética valiosa devido à 
sua versatilidade, renovabilidade e suposta
neutralidade relativamente às emissões de
carbono. Ao contrário de outros tipos de
energia renovável, estes são facilmente
armazenados para serem utilizados quando
necessário e podem substituir combustíveis
sólidos, líquidos e gasosos. Por serem
combustíveis renováveis, era expectável que
originassem poupança significativa de carbono,
comparativamente ao uso de combustíveis
fósseis, visto que o dióxido de carbono
libertado pela sua combustão seria reciclado 

A ABORDAGEM ECOSSISTÉMICA
A Convenção sobre Diversidade Biológica define a abordagem ecossistémica como uma
estratégia para a gestão integrada da terra, água e recursos vivos que promove a conservação e
o uso sustentável de uma forma equitativa.

A abordagem ecossistémica reconhece as relações entre ecossistemas saudáveis e resilientes,
conservação da biodiversidade e bem-estar humano. Estabelece 12 princípios para a tomada de
decisão e execução de acções que englobam as dimensões ambiental, económica e social da
sustentabilidade.  

Pode ser aplicada desde uma escala local até uma escala global, e compreende iniciativas que vão
desde o planeamento regional a grande escala, como a gestão integrada de bacias hidrográficas,
até à gestão dos cultivos básicos à escala de uma quinta. 

www.cbd.int/ecosystem/principles.shtml
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em dia, e internacionalmente aceite. A gestão
sustentável do planeta só pode realizar-se dentro
das limitações dos ciclos e sistemas naturais, 
os quais evoluíram ao longo de milénios.
Reconhece-se ainda que os ecossistemas são as
unidades básicas dentro de cujos limites temos
de ser capazes de viver. Para que a abordagem
ecossistémica seja aplicada com êxito são
necessários novos tipos de colaboração e de
formas de associação entre a sociedade civil, 
o sector privado e os governos:

■ Os governos estabelecem os
enquadramentos políticos e económicos, 
no seio dos quais as pessoas devem viver 
e o sector privado deve operar; devem
fomentar e recompensar a sustentabilidade,
e promover a estabilização da população.

■ O sector privado deve comprometer-se
com a gestão cuidada e responsável do

planeta; deve comprometer-se com a
abordagem de “base tripla” para o êxito
económico, social e ambiental; e deve
proporcionar soluções às pessoas para 
que possam viver de forma sustentável.

■ A sociedade civil deve estar consciente
dos desafios, eleger governos que
estabeleçam políticas que beneficiem os
seus interesses a longo prazo, e exercer o
direito de escolher aqueles produtos e
alimentos que exijam e favoreçam os
métodos sustentáveis de produção no
sector privado.

A espécie humana possui uma notável
capacidade, tanto de criar, como de resolver
problemas. Um mundo sustentável não é uma
meta inalcançável: as soluções existem e estão
ao nosso alcance, assim os indivíduos assumam
um empenhamento pessoal e político.
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Gestão ecossistémica na pesca marinha
A gestão ecossistémica é uma abordagem integrada que abrange as complexidades da
dinâmica dos ecossistemas, as necessidades sociais e económicas das comunidades humanas,
e a manutenção de ecossistemas diversos, operantes e sãos.

A gestão ecossistémica na pesca marinha toma em conta a condição dos ecossistemas que
podem afectar os bancos de pesca e sua produtividade e as formas como a actividade
pesqueira pode afectar os ecossistemas marinhos, por exemplo em resultado da sobre-pesca,
pesca acidental e técnicas pesqueiras nocivas.

O Código de Conduta para a Pesca Responsável da FAO (1995) inclui muitos dos princípios da
gestão ecossistémica. No entanto o código, que é voluntário, ainda não alcançou o grau de
mudança necessário no sector pesqueiro para garantir que os recursos pesqueiros sejam
usados de forma sustentável a longo prazo.

www.panda.org/about_wwf/what_we_do/marine/our_solutions/index.cfm

Mesa Redonda sobre a Produção Sustentável de Óleo de Palma
A Mesa Redonda sobre a Produção Sustentável de Óleo de Palma (RSPO, de acordo com seu
acrónimo em Inglês) foi realizada para fomentar o cultivo e o uso sustentável de óleo de palma
através da cooperação no seio da cadeia de abastecimento e diálogo aberto entre os seus
agentes. A RSPO promove os projectos que apoiem a produção e uso sustentável de óleo de
palma, atendendo a matérias tais como: 

■ práticas de gestão de plantações – implementação de melhores práticas de gestão nas
plantações existentes

■ desenvolvimento de novas plantações – melhoramento dos processos de planeamento do
uso da terra para o desenvolvimento de novas plantações de óleo de palma

■ investimento responsável em óleo de palma – melhoramento das ferramentas para a tomada
de decisão, para serem utilizadas por bancos e investidores 

■ cadeia de custódia – criação de ligações entre a plantação de óleo de palma e o consumidor

www.panda.org/about_wwf/what_we_do/forests/our_solutions/index.cfm
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Pegada 
População2 Ecológica Solo Área de Área  Total Interna Externa6

País/região (milhões) Total Carbono3 agrícola Pasto Floresta4 pesca construída5 m3/pessoa/ano m3/pessoa/ano m3/pessoa/ano

Pegada Ecológica1 2005 (hectares globais per capita) Pegada hídrica do consumo 1997-2001

TABELAS

Tabela 1: A PEGADA ECOLÓGICA, BIOCAPACIDADE E PEGADA HÍDRICA

MUNDO 6.476 2,7 1,41 0,64 0,26 0,23 0,09 0,07 1.243 1.043 199

Países de elevados-rendimentos 972 6,4 4,04 1,15 0,28 0,61 0,17 0,13 – – –
Países de médios-rendimentos 3.098 2,2 1,00 0,62 0,22 0,18 0,09 0,08 – – –
Países de baixos-rendimentos 2.371 1,0 0,26 0,44 0,09 0,15 0,02 0,05 – – –

ÁFRICA 902,0 1,4 0,26 0,54 0,25 0,24 0,03 0,05 – – –
África do Sul 47,4 2,1 1,03 0,44 0,23 0,27 0,04 0,07 931 728 203
Angola 15,9 0,9 0,15 0,40 0,15 0,11 0,05 0,05 1.004 887 117
Argélia 32,9 1,7 0,69 0,62 0,17 0,13 0,01 0,05 1.216 812 405
Benim 8,4 1,0 0,19 0,44 0,08 0,24 0,02 0,04 1.761 1.699 62
Botswana 1,8 3,6 1,48 0,09 1,81 0,16 0,00 0,05 623 340 283
Burkina Faso 13,2 2,0 0,07 0,99 0,52 0,33 0,00 0,10 1.529 1.498 31
Burundi 7,5 0,8 0,07 0,30 0,05 0,37 0,01 0,04 1.062 1.042 20
Cabo Verde 0,5 – – – – – – – 995 844 151
Camarões 16,3 1,3 0,09 0,53 0,33 0,23 0,03 0,06 1.093 1.037 56
Chade 9,7 1,7 0,00 0,71 0,66 0,25 0,01 0,08 1.979 1.967 11
Congo 4,0 0,5 0,07 0,24 0,03 0,11 0,04 0,05 – – –
Costa do Marfim 18,2 0,9 0,10 0,48 0,02 0,17 0,05 0,07 1.777 1.708 69
Egipto 74,0 1,7 0,71 0,72 0,02 0,11 0,01 0,10 1.097 889 207
Eritreia 4,4 1,1 0,16 0,24 0,53 0,17 0,01 0,04 – – –
Etiópia 77,4 1,4 0,06 0,38 0,46 0,40 0,00 0,05 675 668 7
Gabão 1,4 1,3 0,01 0,43 0,04 0,60 0,15 0,06 1.420 1.035 385
Gâmbia 1,5 1,2 0,07 0,72 0,15 0,17 0,05 0,05 1.365 998 367
Gana 22,1 1,5 0,30 0,59 0,00 0,33 0,21 0,06 1.293 1.239 53
Guiné 9,4 1,3 0,00 0,45 0,32 0,42 0,03 0,05 – – –
Guiné-Bissau 1,6 0,9 0,00 0,39 0,31 0,14 0,00 0,06 – – –
Lesoto 1,8 1,1 0,15 0,09 0,47 0,35 0,00 0,02 – – –
Libéria 3,3 0,9 0,00 0,26 0,01 0,52 0,03 0,05 1.382 1.310 73
Líbia 5,9 4,3 3,27 0,68 0,21 0,07 0,02 0,04 2.056 1.294 762
Madagáscar 18,6 1,1 0,04 0,28 0,46 0,19 0,06 0,06 1.296 1.276 20
Malawi 12,9 0,5 0,07 0,21 0,00 0,15 0,00 0,03 1.274 1.261 13
Mali 13,5 1,6 0,08 0,67 0,64 0,13 0,01 0,08 2.020 2.008 12
Marrocos 31,5 1,1 0,26 0,55 0,18 0,05 0,06 0,03 1.531 1.300 231
Maurícias 1,2 2,3 0,53 0,51 0,03 0,16 1,02 0,00 1.351 547 804
Mauritânia 3,1 1,9 0,00 0,35 1,23 0,17 0,10 0,06 1.386 1.007 378
Moçambique 19,8 0,9 0,19 0,37 0,00 0,30 0,00 0,06 1.113 1.110 3
Namíbia 2,0 3,7 0,64 0,38 1,75 0,00 0,89 0,05 683 606 77
Níger 14,0 1,6 0,04 1,19 0,15 0,21 0,01 0,04 – – –
Nigéria 131,5 1,3 0,12 0,95 0,00 0,19 0,02 0,06 1.979 1.932 47
Quénia 34,3 1,1 0,12 0,25 0,41 0,22 0,02 0,04 714 644 70
Rep. Centro Africana 4,0 1,6 0,02 0,38 0,88 0,22 0,01 0,07 1.083 1.070 14
Rep. Dem. Congo 57,5 0,6 0,01 0,18 0,00 0,41 0,01 0,00 734 725 9
Ruanda 9,0 0,8 0,03 0,44 0,09 0,20 0,00 0,03 1.107 1.072 35
Senegal 11,7 1,4 0,15 0,60 0,30 0,19 0,06 0,05 1.931 1.610 321
Serra Leoa 5,5 0,8 0,00 0,30 0,02 0,32 0,10 0,03 896 865 31
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2,1 0,64 0,37 0,81 0,17 -0,6 8.999,74 5.295,12 1.096,27 2.608,36 – MUNDO

3,7 1,42 0,33 1,20 0,58 -2,7 – – – – 
2,2 0,62 0,40 0,83 0,23 0,0 – – – –
0,9 0,35 0,28 0,13 0,07 -0,1 – – – –

1,8 0,45 0,82 0,35 0,13 0,4 – – – – – ÁFRICA
2,2 0,77 0,87 0,25 0,25 0,1 45,68 31,15 2,22 12,31 29,06 África do Sul
3,2 0,26 2,03 0,60 0,31 2,3 12,38 12,05 0,04 0,29 0,18 Angola
0,9 0,42 0,37 0,08 0,01 -0,7 27,53 21,63 1,46 4,45 41,24 Argélia
1,5 0,53 0,39 0,48 0,03 0,5 12,54 12,29 0,06 0,19 0,98 Benim
8,5 0,21 7,31 0,55 0,34 4,8 0,71 0,58 0,02 0,11 0,90 Botswana
1,6 0,89 0,52 0,09 0,00 -0,4 18,70 17,93 0,21 0,56 6,16 Burkina Faso
0,7 0,29 0,33 0,01 0,01 -0,1 7,48 7,25 0,06 0,17 6,42 Burundi

– – – – – – 0,38 0,35 0,01 0,02 9,01 Cabo Verde
3,1 0,73 1,16 0,94 0,16 1,8 23,70 22,71 0,22 0,77 0,35 Camarões
3,0 0,62 1,93 0,25 0,10 1,3 17,02 16,80 0,07 0,16 0,53 Chade

13,9 0,23 7,48 5,66 0,46 13,3 37,29 36,92 0,03 0,34 0,03 Congo
2,2 0,86 0,84 0,37 0,04 1,3 61,26 60,37 0,17 0,72 1,09 Costa do Marfim
0,4 0,25 0,00 0,00 0,02 -1,3 83,93 18,75 28,58 36,60 111,79 Egipto
2,1 0,14 0,58 0,07 1,22 0,9 – – – – Eritreia
1,0 0,32 0,46 0,12 0,05 -0,3 46,61 43,89 0,54 2,17 2,47 Etiópia

25,0 0,55 4,65 15,86 3,86 23,7 1,35 1,23 0,02 0,10 0,07 Gabão
1,2 0,45 0,18 0,08 0,45 0,0 1,40 1,37 0,01 0,02 0,34 Gâmbia
1,2 0,58 0,32 0,14 0,06 -0,3 42,65 42,19 0,07 0,39 0,86 Gana
3,0 0,28 1,55 0,58 0,57 1,8 – – – – – Guiné
3,4 0,53 0,50 0,26 2,06 2,5 – – – – – Guiné-Bissau
1,1 0,10 0,94 0,00 0,00 0,0 – – – – – Lesoto
2,5 0,23 0,86 0,97 0,39 1,6 4,27 4,16 0,02 0,09 0,05 Libéria
1,0 0,41 0,27 0,00 0,27 -3,3 8,77 3,50 2,82 2,45 878,04 Líbia
3,7 0,29 2,49 0,70 0,21 2,7 33,48 18,87 3,58 11,03 4,33 Madagáscar
0,5 0,24 0,10 0,02 0,08 0,0 14,25 13,28 0,20 0,77 5,62 Malawi
2,6 0,62 1,25 0,56 0,06 0,9 29,68 22,76 2,06 4,86 6,92 Mali
0,7 0,30 0,20 0,06 0,11 -0,4 45,58 33,09 4,23 8,27 43,07 Marrocos
0,7 0,25 0,01 0,05 0,42 -1,5 1,15 0,62 0,13 0,40 24,09 Maurícias
6,4 0,20 4,26 0,01 1,85 4,5 3,71 2,04 0,44 1,23 14,60 Mauritânia
3,4 0,31 2,58 0,27 0,20 2,5 20,89 20,26 0,21 0,41 0,29 Moçambique
9,0 0,38 2,39 0,43 5,74 5,3 1,25 0,99 0,07 0,19 1,44 Namíbia
1,8 1,11 0,67 0,01 0,00 0,2 – – – – – Níger
1,0 0,61 0,24 0,02 0,03 -0,4 254,86 247,27 1,65 5,94 2,65 Nigéria
1,2 0,26 0,86 0,01 0,02 0,1 24,21 22,68 0,30 1,23 5,08 Quénia
9,4 0,72 2,91 5,68 0,00 7,8 4,59 4,57 0,00 0,02 0,01 Rep. Centro Africana 
4,2 0,17 2,16 1,78 0,06 3,6 – – – – – Rep. Dem. Congo
0,5 0,33 0,09 0,02 0,01 -0,3 8,39 8,31 0,01 0,07 1,41 Ruanda
1,5 0,39 0,43 0,44 0,21 0,2 18,85 17,28 0,43 1,14 3,98 Senegal
1,0 0,13 0,49 0,14 0,21 0,2 4,63 4,25 0,11 0,27 0,24 Serra Leoa
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Pegada 
População2 Ecológica Solo Área de Área  Total Interna Externa6

País/região (milhões) Total Carbono3 agrícola Pasto Floresta4 pesca construída5 m3/pessoa/ano m3/pessoa/ano m3/pessoa/ano

Pegada Ecológica1 2005 (hectares globais per capita) Pegada hídrica do consumo 1997-2001

Somália 8,2 1,4 0,00 0,16 0,77 0,41 0,01 0,06 671 588 84
Suazilândia 1,0 0,7 0,00 0,19 0,45 0,00 0,00 0,08 1.225 1.009 217
Sudán 36,2 2,4 0,26 0,59 1,34 0,19 0,00 0,05 2.214 2.196 18
Tanzânia 38,3 1,1 0,09 0,34 0,42 0,21 0,03 0,06 1.127 1.097 30
Togo 6,1 0,8 0,00 0,41 0,04 0,30 0,02 0,04 1.277 1.203 75
Tunísia 10,1 1,8 0,57 0,78 0,10 0,18 0,09 0,05 1.597 1.328 269
Uganda 28,8 1,4 0,03 0,62 0,15 0,46 0,06 0,06 – – –
Zâmbia 11,7 0,8 0,14 0,14 0,19 0,24 0,01 0,05 754 729 25
Zimbabué 13,0 1,1 0,21 0,26 0,37 0,24 0,00 0,03 952 942 10

MÉDIO ORIENTE 
E ÁSIA CENTRAL 365,6 2,3 1,34 0,69 0,08 0,08 0,04 0,08 – – –
Afeganistão 29,9 0,5 0,00 0,27 0,10 0,05 0,00 0,06 660 642 18
Arábia Saudita 24,6 2,6 1,33 0,82 0,11 0,12 0,03 0,22 1.263 595 668
Arménia 3,0 1,4 0,60 0,53 0,21 0,03 0,00 0,07 898 689 209
Azerbaijão 8,4 2,2 1,20 0,58 0,26 0,04 0,00 0,07 977 812 165
Bahrein 0,7 – – – – – – – 1.184 243 941
Cazaquistão 14,8 3,4 2,03 1,18 0,00 0,11 0,01 0,05 1.774 1.751 23
Emiratos Árabes Unidos* 4,5 9,5 7,82 1,03 0,03 0,37 0,21 0,00 – – –
Geórgia 4,5 1,1 0,23 0,49 0,26 0,04 0,01 0,06 792 744 48
Iémen 21,0 0,9 0,36 0,26 0,13 0,02 0,10 0,05 619 397 222
Irão 69,5 2,7 1,66 0,69 0,11 0,04 0,09 0,09 1.624 1.333 291
Iraque 28,8 1,3 0,84 0,42 0,03 0,01 0,00 0,03 1.342 1.182 160
Israel 6,7 4,8 3,40 0,97 0,06 0,30 0,03 0,08 1.391 358 1.033
Jordânia 5,7 1,7 0,71 0,70 0,05 0,14 0,00 0,10 1.303 352 950
Kuwait 2,7 8,9 7,75 0,71 0,10 0,17 0,02 0,15 1.115 142 973
Líbano 3,6 3,1 2,01 0,68 0,07 0,25 0,02 0,06 1.499 498 1.000
Omã 2,6 4,7 3,40 0,41 0,17 0,13 0,44 0,14 1.606 382 1.224
Qatar 0,8 – – – – – – – 1.087 333 755
Quirguistão 5,3 1,1 0,41 0,56 0,01 0,01 0,00 0,10 1.361 1.356 5
Síria 19,0 2,1 1,05 0,78 0,12 0,07 0,00 0,06 1.827 1.640 187
Tajiquistão 6,5 0,7 0,25 0,30 0,08 0,01 0,00 0,06 – – –
Turquemenistão 4,8 3,9 2,46 1,08 0,17 0,00 0,01 0,14 1.728 1.692 36
Turquia 73,2 2,7 1,37 1,00 0,04 0,17 0,05 0,08 1.615 1.379 236
Uzbequistão 26,6 1,8 1,19 0,50 0,04 0,01 0,00 0,08 979 926 52

ÁSIA-PACÍFICO 3.562,0 1,6 0,78 0,49 0,08 0,13 0,07 0,06 – – –
Austrália 20,2 7,8 1,98 1,93 2,82 0,94 0,08 0,06 1.393 1.141 252
Bangladesh 141,8 0,6 0,13 0,33 0,00 0,07 0,01 0,04 896 865 31
Butão 2,2 1,0 0,00 0,12 0,12 0,67 0,00 0,09 1.044 920 124
Camboja 14,1 0,9 0,14 0,44 0,08 0,21 0,04 0,04 1.766 1.720 45
China 1.323,3 2,1 1,13 0,56 0,15 0,12 0,07 0,07 702 657 46
Coreia do Norte 22,5 1,6 0,94 0,43 0,00 0,12 0,02 0,06 845 752 93
Coreia do Sul 47,8 3,7 2,47 0,66 0,04 0,19 0,31 0,06 1.179 449 730
Fiji 0,8 – – – – – – – 1.245 1.187 58
Filipinas 83,1 0,9 0,07 0,42 0,01 0,08 0,25 0,04 1.543 1.378 164
Índia 1.103,4 0,9 0,33 0,40 0,01 0,10 0,01 0,04 980 964 16
Indonésia 222,8 0,9 0,09 0,50 0,00 0,12 0,16 0,08 1.317 1.182 135
Japão* 128,1 4,9 3,68 0,58 0,04 0,24 0,28 0,08 1.153 409 743
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1,4 0,14 0,77 0,06 0,39 0,0 7,52 4,22 0,98 2,32 24,46 Somália
1,7 0,36 0,96 0,27 0,01 0,9 1,68 0,88 0,12 0,68 17,80 Suazilândia
2,8 0,67 1,47 0,43 0,17 0,4 96,85 59,66 14,43 22,76 57,66 Sudán
1,2 0,39 0,55 0,11 0,08 0,1 40,95 38,99 0,55 1,41 2,15 Tanzânia
1,1 0,60 0,32 0,11 0,02 0,3 7,23 7,08 0,02 0,13 1,06 Togo
1,1 0,71 0,10 0,02 0,28 -0,6 23,13 20,48 1,20 1,45 58,15 Tunísia
0,9 0,57 0,24 0,02 0,06 -0,4 – – – – – Uganda
2,9 0,58 1,46 0,73 0,03 2,1 8,92 7,19 0,25 1,47 1,64 Zâmbia
0,7 0,22 0,37 0,11 0,01 -0,4 16,71 14,16 0,67 1,88 12,78 Zimbabué

MÉDIO ORIENTE 
1,3 0,61 0,29 0,16 0,14 -1,0 – – – – – E ÁSIA CENTRAL
0,7 0,44 0,22 0,01 0,00 0,3 31,16 7,97 8,68 14,50 35,67 Afeganistão
1,3 0,63 0,18 0,00 0,24 -1,4 21,44 4,21 6,63 10,59 717,81 Arábia Saudita 
0,8 0,44 0,21 0,07 0,02 -0,6 3,37 0,43 0,78 2,16 27,92 Arménia
1,0 0,59 0,25 0,09 0,02 -1,1 16,97 0,08 4,66 12,24 55,82 Azerbaijão

– – – – – – 0,29 0,00 0,04 0,24 247,15 Bahrein
4,3 1,45 2,49 0,22 0,07 0,9 56,22 21,38 11,41 23,43 31,79 Cazaquistão
1,1 0,13 0,00 0,00 0,94 -8,4 – – – – – Emiratos Árabes Unidos**
1,8 0,37 0,40 0,89 0,05 0,7 6,02 2,44 0,75 2,84 5,66 Geórgia
0,6 0,13 0,12 0,00 0,29 -0,3 10,79 4,27 2,50 4,03 159,21 Iémen
1,4 0,55 0,10 0,36 0,31 -1,3 133,25 60,48 21,28 51,49 52,92 Irão
0,3 0,21 0,03 0,00 0,01 -1,1 56,21 13,46 11,03 31,72 56,68 Iraque
0,4 0,26 0,01 0,03 0,02 -4,4 2,93 1,05 0,78 1,10 112,28 Israel
0,3 0,14 0,03 0,00 0,00 -1,4 2,23 1,22 0,30 0,71 114,94 Jordânia
0,5 0,04 0,01 0,00 0,33 -8,4 0,43 0,00 0,07 0,36 2.148,57 Kuwait
0,4 0,31 0,03 0,02 0,01 -2,7 2,82 1,40 0,39 1,03 32,29 Líbano
2,6 0,15 0,13 0,00 2,14 -2,1 1,59 0,26 0,61 0,71 134,63 Omã

– – – – – – 0,29 0,00 0,12 0,17 546,23 Qatar
1,7 0,61 0,75 0,13 0,06 0,6 13,78 3,72 2,84 7,23 48,89 Quirguistão
0,8 0,64 0,13 0,01 0,00 -1,2 40,81 20,96 8,52 11,33 75,62 Síria
0,6 0,31 0,16 0,01 0,02 -0,1 – – – – – Tajiquistão
3,7 1,18 2,22 0,00 0,15 -0,2 25,64 1,05 8,41 16,17 99,46 Turquemenistão
1,7 0,98 0,23 0,31 0,05 -1,1 119,53 82,86 10,99 25,67 15,99 Turquia
1,0 0,63 0,25 0,03 0,03 -0,8 61,62 3,42 21,75 36,45 115,44 Uzbequistão

0,8 0,39 0,11 0,13 0,13 -0,8 – – – – – ÁSIA-PACÍFICO
15,4 5,47 3,41 2,22 4,26 7,6 95,50 75,29 7,41 12,79 4,11 Austrália
0,3 0,14 0,00 0,01 0,06 -0,3 168,85 93,04 18,32 57,50 6,26 Bangladesh
1,8 0,18 0,32 1,25 0,00 0,8 1,00 0,58 0,14 0,27 0,44 Butão
0,9 0,46 0,14 0,15 0,14 0,0 23,30 19,24 1,20 2,86 0,85 Camboja
0,9 0,39 0,15 0,16 0,08 -1,2 1.162,54 581,16 151,49 429,89 20,07 China
0,6 0,31 0,00 0,19 0,08 -0,9 20,22 11,31 1,49 7,42 11,54 Coreia do Norte
0,7 0,16 0,00 0,07 0,40 -3,0 29,37 11,18 2,69 15,50 26,09 Coreia do Sul

– – – – – – 1,56 1,50 0,02 0,05 0,24 Fiji
0,5 0,28 0,07 0,07 0,08 -0,3 128,46 100,37 6,33 21,76 5,86 Filipinas
0,4 0,31 0,01 0,02 0,04 -0,5 1.274,73 641,41 307,58 325,74 33,39 Índia
1,4 0,56 0,07 0,22 0,46 0,4 319,42 237,68 21,17 60,57 2,88 Indonésia
0,6 0,16 0,00 0,27 0,08 -4,3 90,53 1,90 19,47 69,16 20,61 Japão*
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Pegada 
População2 Ecológica Solo Área de Área  Total Interna Externa6

País/região (milhões) Total Carbono3 agrícola Pasto Floresta4 pesca construída5 m3/pessoa/ano m3/pessoa/ano m3/pessoa/ano

Pegada Ecológica1 2005 (hectares globais per capita) Pegada hídrica do consumo 1997-2001

Laos 5,9 1,1 0,00 0,48 0,14 0,33 0,01 0,10 1.465 1.425 39
Malásia 25,3 2,4 1,07 0,55 0,04 0,44 0,23 0,09 2.344 1.691 653
Mianmar 50,5 1,1 0,06 0,62 0,05 0,26 0,05 0,06 1.591 1.568 23
Mongólia 2,6 3,5 1,22 0,21 1,91 0,12 0,00 0,03 – – –
Nepal 27,1 0,8 0,03 0,40 0,12 0,17 0,00 0,04 849 819 30
Nova Zelândia 4,0 7,7 2,22 0,73 1,90 0,99 1,70 0,17 – – –
Papua Nova Guiné 5,9 1,7 0,00 0,24 0,01 0,26 1,06 0,13 2.005 1.005 1,000
Paquistão 157,9 0,8 0,30 0,39 0,01 0,07 0,02 0,05 1.218 1.153 65
Singapura 4,3 4,2 3,19 0,56 0,08 0,25 0,07 0,01 – – –
Sri Lanka 20,7 1,0 0,37 0,37 0,01 0,13 0,11 0,04 1.292 1.207 85
Tailândia 64,2 2,1 0,89 0,64 0,01 0,16 0,37 0,06 2.223 2.037 185
Vietname 84,2 1,3 0,46 0,56 0,00 0,15 0,03 0,07 1.324 1.284 40

AMÉRICA LATINA 
E CARAÍBAS 553,2 2,4 0,65 0,57 0,72 0,32 0,10 0,08 – – –
Argentina 38,7 2,5 0,63 0,53 0,81 0,18 0,20 0,11 1.404 1.313 91
Barbados 0,3 – – – – – – – 1.355 607 748
Belize 0,3 – – – – – – – 1.646 1.491 154
Bolívia 9,2 2,1 0,38 0,44 1,09 0,13 0,00 0,08 1.206 1.119 88
Brasil 186,4 2,4 0,04 0,61 1,11 0,49 0,02 0,08 1.381 1.276 106
Chile 16,3 3,0 0,56 0,52 0,41 0,77 0,60 0,13 803 486 317
Colômbia 45,6 1,8 0,46 0,41 0,71 0,09 0,03 0,09 812 686 126
Costa Rica 4,3 2,3 0,86 0,39 0,27 0,59 0,05 0,11 1.150 913 237
Cuba 11,3 1,8 0,82 0,67 0,10 0,11 0,02 0,05 1.712 1.542 170
El Salvador 6,9 1,6 0,61 0,41 0,19 0,30 0,07 0,04 870 660 210
Equador* 13,2 2,2 0,62 0,44 0,43 0,21 0,44 0,06 1.218 1.129 89
Guatemala 12,6 1,5 0,43 0,36 0,18 0,46 0,01 0,06 762 649 112
Guiana 0,8 – – – – – – – 2.113 1.967 147
Haiti 8,5 0,5 0,06 0,31 0,04 0,09 0,00 0,03 848 840 8
Honduras 7,2 1,8 0,53 0,36 0,28 0,49 0,04 0,08 778 695 82
Jamaica 2,7 1,1 0,22 0,51 0,10 0,18 0,03 0,05 1.016 693 324
México 107,0 3,4 1,92 0,77 0,31 0,23 0,07 0,08 1.441 1.007 433
Nicarágua 5,5 2,0 0,41 0,40 0,71 0,35 0,10 0,07 819 706 113
Panamá 3,2 3,2 0,97 0,36 0,63 0,17 1,00 0,06 979 745 234
Paraguai 6,2 3,2 0,25 0,78 1,41 0,69 0,01 0,08 1.132 1.105 27
Peru 28,0 1,6 0,22 0,51 0,31 0,14 0,29 0,10 777 599 178
Rep. Dominicana 8,9 1,5 0,54 0,46 0,33 0,08 0,02 0,05 980 924 56
Suriname 0,4 – – – – – – – 1.234 1.165 69
Trinidad e Tobago 1,3 2,1 1,13 0,41 0,13 0,24 0,22 0,00 1.039 565 473
Uruguai 3,5 5,5 0,23 0,28 4,04 0,56 0,25 0,11 – – –
Venezuela 26,7 2,8 1,30 0,37 0,81 0,10 0,16 0,07 883 651 232

AMÉRICA DO NORTE 330,5 9,2 6,21 1,42 0,32 1,02 0,11 0,10 – – –
Canadá 32,3 7,1 3,44 1,83 0,50 1,00 0,21 0,09 2.049 1.631 418
Estados Unidos da América 298,2 9,4 6,51 1,38 0,30 1,02 0,10 0,10 2.483 2.018 464

EUROPA UE 487,3 4,7 2,58 1,17 0,19 0,48 0,10 0,17 – – –
Alemanha* 82,7 4,2 2,31 1,21 0,09 0,36 0,04 0,21 1.545 728 816
Áustria 8,2 5,0 3,07 1,02 0,26 0,39 0,03 0,21 1.607 594 1,013
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2,3 0,39 1,25 0,55 0,04 1,3 9,55 6,67 0,79 2,09 0,86 Laos
2,7 1,00 0,02 0,56 1,00 0,3 62,16 53,36 1,68 7,12 1,52 Malásia
1,5 0,48 0,20 0,44 0,32 0,4 97,08 66,34 9,08 21,67 2,94 Mianmar

14,6 0,25 11,12 3,25 0,00 11,2 – – – – – Mongólia
0,4 0,17 0,11 0,04 0,01 -0,4 26,21 16,08 2,45 7,67 4,82 Nepal

14,1 4,40 5,06 2,08 2,35 6,4 – – – – – Nova Zelândia
4,4 0,37 1,22 2,02 0,71 2,8 8,31 8,24 0,00 0,06 0,01 Papua Nova Guiné
0,4 0,32 0,01 0,01 0,04 -0,4 257,04 88,93 71,39 96,72 75,50 Paquistão
0,0 0,00 0,00 0,00 0,02 -4,1 – – – – – Singapura
0,4 0,19 0,02 0,07 0,05 -0,6 33,53 21,16 2,85 9,52 24,74 Sri Lanka
1,0 0,65 0,01 0,09 0,16 -1,2 219,00 134,35 24,31 60,34 20,65 Tailândia
0,8 0,33 0,05 0,12 0,24 -0,5 144,75 81,08 15,07 48,60 7,14 Vietname

AMÉRICA LATINA 
4,8 0,79 1,15 2,46 0,32 2,4 – – – – – E CARAÍBAS
8,1 2,49 3,08 0,58 1,87 5,7 114,72 85,90 3,44 25,38 3,54 Argentina

– – – – – – 0,22 0,14 0,01 0,07 102,87 Barbados
– – – – – – 0,80 0,69 0,00 0,11 0,59 Belize

15,7 0,65 3,05 11,86 0,06 13,6 12,20 10,86 0,26 1,07 0,21 Bolívia
7,3 0,90 1,15 4,96 0,18 4,9 308,55 250,12 6,18 52,25 0,71 Brasil
4,1 0,63 0,97 1,60 0,80 1,1 15,16 3,25 1,59 10,31 1,29 Chile
3,9 0,26 1,89 1,61 0,04 2,1 41,88 31,25 1,23 9,40 0,50 Colômbia
1,8 0,50 0,67 0,45 0,11 -0,4 7,29 4,68 0,35 2,25 2,32 Costa Rica
1,1 0,63 0,09 0,15 0,14 -0,7 29,25 21,05 1,41 6,79 21,50 Cuba
0,7 0,31 0,17 0,09 0,11 -0,9 6,84 5,65 0,18 1,01 4,73 El Salvador
2,1 0,39 0,50 0,99 0,19 -0,1 32,61 15,61 2,65 14,35 3,93 Equador*
1,3 0,37 0,49 0,32 0,05 -0,2 13,64 11,68 0,40 1,55 1,76 Guatemala

– – – – – – 3,52 1,89 0,56 1,07 0,68 Guiana
0,3 0,16 0,04 0,01 0,02 -0,3 7,63 6,64 0,19 0,80 7,02 Haiti
1,9 0,49 0,40 0,65 0,25 0,1 7,78 6,95 0,17 0,66 0,86 Honduras
0,6 0,23 0,08 0,27 0,00 -0,5 2,29 1,88 0,05 0,36 4,32 Jamaica
1,7 0,70 0,37 0,36 0,16 -1,7 153,04 75,03 18,71 59,31 17,06 México
3,3 0,82 0,89 0,95 0,55 1,2 6,30 5,01 0,29 1,00 0,66 Nicarágua 
3,5 0,38 1,02 1,34 0,69 0,3 2,96 2,19 0,05 0,73 0,52 Panamá
9,7 1,55 3,18 4,84 0,06 6,5 12,09 11,63 0,12 0,34 0,14 Paraguai
4,0 0,42 1,26 1,98 0,26 2,5 28,90 9,32 5,09 14,50 1,02 Peru
0,8 0,31 0,33 0,09 0,02 -0,7 12,71 9,45 0,55 2,70 15,48 Rep. Dominicana

– – – – – – 1,07 0,41 0,22 0,45 0,55 Suriname
2,1 0,13 0,08 0,35 1,49 -0,1 0,95 0,65 0,00 0,30 7,84 Trinidad e Tobago

10,5 1,13 5,63 1,29 2,34 5,0 – – – – – Uruguai
3,2 0,32 0,99 1,44 0,34 0,3 28,21 12,47 1,23 14,51 1,28 Venezuela

6,5 2,55 0,43 2,51 0,88 -2,7 – – – – – AMÉRICA DO NORTE
20,0 4,89 1,80 9,30 3,96 13,0 124,85 79,31 3,25 42,29 1,57 Canadá
5,0 2,30 0,29 1,78 0,55 -4,4 830,94 351,05 122,15 357,74 15,63 Estados Unidos da América

2,3 1,00 0,21 0,64 0,29 -2,4 – – – – – EUROPA UE
1,9 1,01 0,11 0,53 0,08 -2,3 95,58 48,89 5,59 41,10 30,32 Alemanha*
2,9 0,67 0,27 1,70 0,00 -2,1 7,00 4,86 0,01 2,13 2,75 Áustria
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NOTAS ÀS TABELAS 1-3

A população mundial inclui os países que não constam da tabela.

A tabela inclui dados da pegada de todos os países com população superior
a 1 milhão.

UE 27: os países UE 27 constituem uma única região embora as datas de
adesão variem: 1957: Alemanha, Bélgica, França, Holanda, Itália,
Luxemburgo; 1973: Dinamarca, Irlanda, Reino Unido; 1981: Grécia; 1986:

Espanha, Portugal; 1995: Áustria, Finlândia, Suécia; 2004: Chipre,
Eslováquia, Eslovénia, Estónia, Hungría, Letónia, Lituânia, Malta, Polónia,
Rep. Checa; 2007: Bulgária, Roménia.

Os países foram distribuídos por categorias de elevados, médios e 
baixos-rendimentos com base no balanço de produtos do Banco Mundial,
calculado através do método do Atlas de 2005 do PIB per Capita.

Páises de elevados-rendimentos: Alemanha, Arábia Saudita, Austrália,
Áustria, Bélgica, Canadá, Coreia do Sul, Dinamarca, Emiratos Árabes Unidos,

Eslovénia, Espanha, Estados Unidos da América, Finlândia, França, Grécia,
Holanda, Hong Kong, Irlanda, Israel, Itália, Japão, Kuwait, Noruega, Nova
Zelândia, Portugal, Reino Unido, Singapura, Suécia, Suíça. 

Países de médios-rendimentos: África do Sul, Albânia, Angola, Argélia,
Argentina, Arménia, Azerbaijão, Bielorrússia, Bolívia, Bósnia-Herzegovina,
Botswana, Brasil, Bulgária, Camarões, Cazaquistão, Chile, China, Colômbia,
Congo, Costa Rica, Croácia, Cuba, Egipto, El Salvador, Eslováquia, Estónia,
Equador, Federação Russa, Filipinas, Gabão, Geórgia, Guatemala, Honduras,
Hungria, Indonésia, Irão, Iraque, Jamaica, Jordânia, Letónia, Lesoto, Líbano,
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Pegada 
População2 Ecológica Solo Área de Área  Total Interna Externa6

País/região (milhões) Total Carbono3 agrícola Pasto Floresta4 pesca construída5 m3/pessoa/ano m3/pessoa/ano m3/pessoa/ano

Pegada Ecológica1 2005 (hectares globais per capita) Pegada hídrica do consumo 1997-2001

Bélgica8* 10,4 5,1 2,51 1,44 0,18 0,60 0,03 0,38 1.802 353 1.449
Bulgária 7,7 2,7 1,30 0,83 0,14 0,25 0,01 0,18 1.395 1.220 175
Chipre 0,8 – – – – – – – 2.208 775 1.433
Dinamarca 5,4 8,0 3,53 2,49 0,01 1,00 0,67 0,34 1.440 569 871
Eslováquia 5,4 3,3 1,52 0,96 0,03 0,58 0,01 0,19 – – –
Eslovénia 2,0 4,5 2,68 0,87 0,29 0,50 0,01 0,11 – – –
Espanha 43,1 5,7 3,41 1,30 0,33 0,35 0,31 0,04 2.325 1.494 831
Estónia 1,3 6,4 2,79 0,84 0,14 2,37 0,08 0,18 – – –
Finlândia* 5,2 5,2 1,68 1,24 0,06 1,96 0,15 0,16 1.727 1.026 701
França 60,5 4,9 2,52 1,28 0,32 0,39 0,17 0,25 1.875 1.176 699
Grécia 11,1 5,9 3,63 1,48 0,33 0,27 0,06 0,09 2.389 1.555 834
Holanda 16,3 4,0 2,29 1,22 -0,03 0,36 0,00 0,18 1.223 220 1.003
Hungria 10,1 3,5 1,49 1,48 0,00 0,38 0,01 0,20 789 662 128
Irlanda* 4,1 6,3 4,03 0,65 0,50 0,46 0,38 0,24 – – –
Itália 58,1 4,8 2,77 1,19 0,22 0,43 0,06 0,10 2.332 1.142 1.190
Letónia 2,3 3,5 0,51 0,84 0,11 1,77 0,16 0,10 684 391 293
Lituânia 3,4 3,2 0,95 1,00 0,13 0,81 0,14 0,17 1.128 701 427
Malta 0,4 – – – – – – – 1.916 257 1.659
Polonia 38,5 4,0 2,06 1,10 0,16 0,52 0,04 0,08 1.103 785 317
Portugal 10,5 4,4 2,58 0,93 0,40 0,20 0,30 0,04 2.264 1.050 1.214
Reino Unido 59,9 5,3 3,51 0,87 0,21 0,46 0,08 0,20 1.245 369 876
Rep. Checa 10,2 5,3 3,33 1,12 -0,02 0,69 0,01 0,20 1.572 1.114 458
Roménia 21,7 2,9 1,13 1,20 0,05 0,31 0,02 0,17 1.734 1.541 193
Suécia 9,0 5,1 0,95 0,95 0,31 2,59 0,10 0,20 1.621 759 861

EUROPA NÃO-UE 239,6 3,5 2,00 0,94 0,04 0,29 0,17 0,07 – – –
Albânia 3,1 2,2 1,11 0,74 0,21 0,06 0,01 0,10 1.228 880 348
Bielorrússia 9,8 3,9 1,93 1,34 0,17 0,27 0,03 0,10 1.271 899 372
Bósnia-Herzegovina 3,9 2,9 1,47 0,82 0,18 0,35 0,01 0,09 – – –
Croácia 4,6 3,2 1,67 0,92 0,02 0,45 0,03 0,12 – – –
Federação Russa 143,2 3,7 2,24 0,92 0,03 0,34 0,15 0,06 1.858 1.569 289
Islândia 0,3 – – – – – – – 1.327 509 818
Macedónia 2,0 4,6 3,21 0,82 0,24 0,22 0,01 0,10 – – –
Moldávia 4,2 1,2 0,29 0,79 0,04 0,04 0,01 0,06 1.474 1.437 37
Noruega 4,6 6,9 1,55 0,78 0,44 0,63 3,35 0,17 1.467 576 891
Sérvia e Montenegro 10,5 2,6 1,37 0,98 0,00 0,23 0,01 0,03 – – –
Suíça** 7,3 5,0 3,73 0,66 0,18 0,27 0,03 0,14 1.682 346 1.336
Ucrânia 46,5 2,7 1,46 1,00 0,00 0,12 0,04 0,08 1.316 1.256 60
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Líbia, Lituânia, Macedónia, Malásia, Maurícias, México, Moldávia, Marrocos,
Namíbia, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, Polónia, Roménia, Rep.
Checa, Rep. Dominicana, Sérvia e Montenegro, Síria, Sri Lanka, Suazilândia,
Tailândia, Trinidad e Tobago, Tunísia, Turquemenistão, Turquia, Ucrânia,
Uruguai, Venezuela.

Países de baixos-rendimentos: Afeganistão, Bangladesh, Benim, Burkina
Faso, Burundi, Camboja, Chade, Coreia do Norte, Costa do Marfim, Eritreia,
Etiópia, Gâmbia, Gana, Guiné, Guiné-Bissau, Haiti, Iémen, Índia, Laos, Libéria,
Madagáscar, Malawi, Mali, Mauritânia, Mianmar, Moçambique, Mongólia, Nepal,

Níger, Nigéria, Papua Nova Guiné, Paquistão, Quénia, Quirguistão, Rep.
Centro Africana, Rep. Dem. Congo, Ruanda, Senegal, Serra Leoa, Somália,
Sudão, Tanzânia, Tajiquistão, Togo, Uganda, Uzbequistão, Vietname, Zâmbia,
Zimbabué.

Para os seguintes países, os dados da FAO para o cálculo da
biocapacidade florestal foram complementados por dados do IPCC:
África do Sul, Argélia, Bangladesh, Benim, Bósnia-Herzegovina, Burundi,
Chade, Egipto, El Salvador, Eritreia, Etiópia, Gâmbia, Geórgia, Haiti, Irão,
Iraque, Jamaica, Jordânia, Kuwait, Lesoto, Líbano, Líbia, Mali, Maurícias,

1,1 0,40 0,12 0,23 0,00 -4,0 14,36 5,48 0,07 8,81 41,49 Bélgica8*
2,8 1,44 0,31 0,76 0,10 0,1 22,28 10,63 0,79 10,87 54,72 Bulgária

– – – – – – 0,77 0,54 0,10 0,13 29,98 Chipre
5,7 3,03 0,05 0,25 2,02 -2,3 9,59 8,34 0,33 0,93 20,86 Dinamarca
2,8 1,14 0,18 1,31 0,00 -0,5 – – – – – Eslováquia
2,2 0,27 0,32 1,49 0,00 -2,3 – – – – – Eslovénia
1,3 0,73 0,32 0,18 0,06 -4,4 89,24 53,47 14,54 21,23 32,08 Espanha
9,1 1,33 0,41 2,69 4,48 2,7 – – – – – Estónia

11,7 1,53 0,10 7,22 2,73 6,5 7,19 4,85 0,04 2,30 2,13 Finlândia*
3,0 1,55 0,34 0,73 0,17 -1,9 118,02 80,23 2,24 35,55 18,55 França
1,7 0,93 0,32 0,11 0,24 -4,2 22,31 14,44 3,71 4,16 10,60 Grécia
1,1 0,31 0,08 0,08 0,48 -2,9 9,29 1,39 1,62 6,28 8,68 Holanda
2,8 1,99 0,15 0,47 0,01 -0,7 22,23 15,01 0,98 6,24 6,95 Hungria
4,3 0,89 1,08 0,19 1,86 -2,0 – – – – Irlanda*
1,2 0,70 0,14 0,22 0,06 -3,5 91,87 48,17 12,00 31,70 22,85 Itália
7,0 1,11 0,85 2,92 2,00 3,5 1,30 1,01 0,01 0,27 0,82 Letónia
4,2 1,81 0,57 1,35 0,28 1,0 3,09 2,82 0,01 0,26 1,07 Lituânia

– – – – – – 0,11 0,05 0,01 0,05 117,22 Malta
2,1 1,14 0,17 0,59 0,11 -1,9 38,10 23,86 0,54 13,70 23,12 Polonia
1,2 0,28 0,36 0,47 0,08 -3,2 15,07 5,74 3,73 5,60 13,58 Portugal
1,6 0,64 0,17 0,09 0,55 -3,7 26,63 16,00 0,17 10,46 7,23 Reino Unido
2,7 1,38 0,16 1,00 0,00 -2,6 14,31 11,66 0,03 2,62 20,18 Rep. Checa
2,3 1,01 0,23 0,76 0,09 -0,6 50,08 26,05 5,49 18,55 11,34 Roménia

10,0 1,42 0,34 5,39 2,63 4,9 8,70 5,75 0,16 2,79 1,69 Suécia

5,8 1,51 0,49 2,97 0,77 2,3 – – – – – EUROPA NÃO-UE
1,2 0,65 0,20 0,16 0,09 -1,0 3,51 2,13 0,36 1,02 3,31 Albânia
3,4 1,60 0,42 1,30 0,00 -0,4 10,80 8,09 0,29 2,41 4,67 Bielorrússia
2,0 0,67 0,42 0,81 0,00 -0,9 – – – – Bósnia-Herzegovina
2,2 0,31 0,61 0,81 0,33 -1,0 – – – – Croácia
8,1 1,66 0,67 4,56 1,16 4,4 280,89 204,73 5,50 70,66 1,69 Federação Russa 

– – – – – – 0,15 0,00 0,00 0,15 0,09 Islândia
1,4 0,80 0,28 0,25 0,01 -3,2 – – – – Macedónia
1,3 1,01 0,07 0,13 0,01 0,0 9,16 6,53 0,27 2,36 22,57 Moldávia
6,1 0,78 0,43 2,78 1,96 -0,8 3,26 1,12 0,14 2,00 0,56 Noruega
1,6 1,07 0,12 0,41 0,01 -1,0 – – – – Sérvia e Montenegro
1,3 0,31 0,18 0,64 0,01 -3,7 3,06 1,18 0,03 1,85 3,52 Suíça**
2,4 1,70 0,14 0,34 0,14 -0,3 95,12 57,29 6,95 30,88 27,11 Ucrânia
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Biocapacidade
total7

Solo
agrícola Pasto Floresta 

Área de 
Pesca 

Reserva ou
défice

ecológico 
(gha/pessoa)

Total
km3/año

Água  
verde

km3/ano

Água 
azul

km3/ano
Refluxos
km3/ano

Pressão sobre
os recursos

de água azul (%)

Biocapacidade1 2005 (hectares globais per capita) Pegada hídrica da produção (1997-2001)

País/região

Mauritânia, Mongólia, Namíbia, Omã, Quirguistão, Ruanda, Senegal, Sérvia e
Montenegro, Singapura, Síria, Somália, Sri Lanka, Sudão, Suazilândia, Tailândia.

1. Dados da Pegada Ecológica e biocapacidade extraídos das Contas
Nacionais da Pegada, Edição 2008. Para dados adicionais consultar
www.footprintnetwork.org/atlas.

2. FAOSTAT, 2006.
3. A pegada de carbono do consumo de um país inclui as emissões 

directas de dióxido de carbono a partir da queima de combustíveis 
fósseis, bem como as emissões indirectas dos produtos manufacturados

Continua na pág. 40
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Ano 1961 1965 1970 1975 1980 1985 1990 1995 2000 2005

Tabela 2: O ÍNDICE PLANETA VIVO, PEGADA ECOLÓGICA, BIOCAPACIDADE E PEGADA HÍDRICA AO LONGO DO TEMPO, 1961–2005

RELATÓRIO PLANETA VIVO 200840

População global (em milhares de milhões) 3,09 3,35 3,71 4,08 4,45 4,85 5,29 5,70 6,10 6,48

ÍNDICE PLANETA VIVO: Global – – 1,00 1,12 1,11 1,06 1,00 0,91 0,78 0,72
Temperado – – 1,00 1,08 1,14 1,15 1,16 1,18 1,10 1,06
Tropical – – 1,00 1,17 1,09 0,98 0,86 0,70 0,55 0,49
Terrestre – – 1,00 1,04 1,00 0,93 0,88 0,82 0,74 0,67
Marinho – – 1,00 1,06 1,11 1,07 1,11 1,05 0,92 0,86
Água doce – – 1,00 1,29 1,24 1,19 1,01 0,88 0,70 0,65
Floresta tropical – – 1,00 0,98 0,87 0,78 0,66 0,60 0,55 0,38
Pradarias – – 1,00 1,02 0,98 0,90 0,84 0,78 0,64 0,64
Terras áridas – – 1,00 1,09 0,97 0,88 0,78 0,73 0,57 0,56
Neártico – – 1,00 1,00 1,03 1,05 1,04 1,05 1,03 1,03
Neotropical – – 1,00 1,14 1,09 0,82 0,60 0,41 0,26 0,24†

Paleártico – – 1,00 1,16 1,23 1,18 1,33 1,37 1,35 1,30
Afrotropical – – 1,00 1,08 0,96 0,95 0,87 0,75 0,70 0,81
Indo-Pacífico – – 1,00 1,13 1,09 1,04 0,97 0,90 0,81 0,65
Aves – – 1,00 1,15 1,13 0,98 0,94 0,88 0,83 0,80
Mamíferos – – 1,00 0,95 1,06 1,07 1,07 1,04 0,93 0,81

PEGADA ECOLÓGICA (milhares de milhões de gha): Total 7,0 8,2 10,0 11,2 12,5 13,0 14,5 14,9 16,0 17,5
Solo agrícola 3,40 3,47 3,57 3,63 3,69 3,75 3,81 4,06 4,08 4,13
Pasto 1,21 1,27 1,31 1,39 1,41 1,36 1,48 1,66 1,64 1,69
Floresta 1,09 1,16 1,25 1,27 1,40 1,49 1,60 1,40 1,45 1,52
Área de pesca 0,25 0,29 0,35 0,37 0,38 0,40 0,45 0,52 0,53 0,56
Carbono 0,83 1,74 3,23 4,22 5,29 5,61 6,83 6,86 7,85 9,11
Área construída 0,20 0,21 0,24 0,27 0,29 0,31 0,34 0,39 0,41 0,44

BIOCAPACIDADE: Total 13,0 13,0 13,0 13,1 13,1 13,2 13,4 13,4 13,4 13,4

PEGADA HÍDRICA DO CONSUMO (km3): Total – – – – – – – – – 11.158‡

† Dados de 2004  ‡ anual para o período 1997-2001

Tabela 3: O ÍNDICE PLANETA VIVO: NÚMERO DE ESPÉCIES DENTRO DE CADA CLASSE DE VERTEBRADOS, 2005

SISTEMA BIOMAS TERRESTRES TERRESTRE E ÁGUA DOCE MARINHO
Global Terrestre Marinho Água Floresta Pradarias Terras Temperado Tropical Neártico Neo- Paleártico Afro- Indo- Temperado Tropical

doce tropical áridas tropical tropical Pacífico
Peixes 272 148 124 87 41 49 12 40 29 2 127 35
Anfíbios 118 14 104 6 72 46 55 31 10 1 20
Répteis 46 16 7 23 8 3 3 16 23 13 7 2 7 11 2 12
Aves 895 565 137 193 66 168 43 622 181 400 59 236 79 64 113 59
Mamíferos 355 292 49 14 106 138 103 147 168 71 35 75 85 58 49 20
TOTAL 1.686 887 341 458 186 309 149 944 459 588 144 363 201 155 291 126

no estrangeiro. A pegada de carbono mundial também inclui emissões
provenientes do consumo que não estejam alocadas a países particulares,
tais como as resultantes de queima de excedentes de gás ou petróleo nas
condutas, produção de cimento e fogos nas florestas tropicais.

4. A pegada florestal inclui lenha para queima.
5. Área construída, áreas de barragem para hidro-eléctrica.

6. Não estão incluídos na pegada hídrica os refluxos provindos da agricultura
devido a limitações de dados.

7. A biocapacidade inclui a area construída (ver a coluna sob Pegada
Ecológica).

8. Dados da Pegada Ecológica e da biocapacidade são apenas da Bélgica;
para a pegada hídrica são da Bélgica e do Luxemburgo.

* Revisão governamental das Contas Nacionais da Pegada é parcial ou está
em curso.

** Revisão governamental das Contas Nacionais da Pegada está completa.
0,0 = menos de 0,5. 
Os totais podem são corresponder à soma das partes.
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Índice Planeta Vivo Global

Os dados sobre as populações das espécies utilizados

para calcular o índice são recolhidos de diversas fontes

publicadas em revistas científicas, em edições das

ONG, ou na internet. Todos os dados utilizados para

determinar o índice constituem series temporais, seja

do tamanho da população, da sua densidade, da sua

abundância ou um indicador dessa abundância. O

período dos dados está compreendido entre 1960 e

2005. Os dados pontuais anuais foram interpolados de

modo a constituir séries temporais com seis ou mais

dados pontuais – utilizando a técnica da modelação

aditiva generalizada, ou assumindo uma taxa de

alteração anual constante para séries temporais com

menos de seis dados pontuais – e calculou-se a taxa

de alteração média em cada ano para todas as

espécies. As taxas de alteração médias anuais nos

sucessivos anos foram encadeadas de modo a obter

um índice, estabelecendo-se o valor de 1 para o índice

em 1970. Os limites de confiança de todos os gráficos

de IPV demonstram o grau de certeza no índice:

quanto mais estreitos os limites, maior o grau de

confiança. Os IPV globais, temperados e tropicais

foram agregados de acordo com a hierarquia dos

índices, como se apresenta na Figura 45. As zonas

temperadas e tropicais para os sistemas terrestres, de

água doce e marinhos são apresentados na Figura 8

(página 7). 

Índices de sistemas e biomas

Cada espécie é classificada como terrestre, de água

doce ou marinha, consoante o sistema do qual

depende a sua sobrevivência e reprodução. Registou-

se também as populações dos biomas de florestas

tropicais e pradarias, o mesmo acontecendo para os

sistemas de zonas áridas. Os biomas são baseados na

cobertura ou tipo de vegetação potencial do habitat.

Os índices para os sistemas terrestres, de água doce e

marinhos foram agregados, dando-se uma ponderação

equivalente às espécies temperadas e tropicais dentro

de cada sistema, ou seja, calculou-se em primeiro

lugar um índice tropical e um índice temperado para

cada sistema, e depois agregou-se os dois para criar o

índice do sistema. Os índices das pradarias, das

florestas tropicais e das zonas áridas foram calculados

consoante um índice das populações encontradas

nestes biomas. As espécies tropicais e temperadas

receberam uma ponderação equivalente no índice das

pradarias; não foi atribuída qualquer ponderação aos

índices das florestas tropicais e das zonas áridas.

Índices das regiões

A cada população de uma espécie foi atribuída uma

região biogeográfica. As regiões são zonas geográficas

cujas espécies tiveram histórias evolutivas relativamente

distintas umas das outras. Na base de dados do IPV, a

cada população de espécies terrestres e de espécies

de água doce foi atribuído uma região de acordo com a

sua localização geográfica. Os índices das regiões

foram calculados, atribuindo-se igual peso a cada

espécie. Os dados das regiões Indo-Malaio, Australásia

e Oceanía foram insuficientes para calcular os índices

para estas regiões, por conseguinte foram agregados

numa super região: Indo-Pacífico. Por insuficiência de

dados, o índice para o Neotropical foi apenas calculado

até 2004.

Índices taxonómicos

Calculou-se os índices separadamente para aves e

mamíferos, apresentando a tendência dentro destas

classes de vertebrados. Atribuiu-se uma ponderação

equivalente às espécies tropicais e temperadas para o

índice de aves, para justificar o grande número de

espécies temperadas dentro deste conjunto de dados.

Gráficos de espécies individuais

Os gráficos de espécies individuais apresentam as

tendências numa serie temporal única da população,

para ilustrar a natureza dos dados a partir dos quais

foram calculados os índices.

Fig 45: Hierarquia dos índices dentro do Índice

Planeta Vivo. Cada população tem igual ponderação

dentro de cada espécie; cada espécie tem igual

ponderação dentro dos índices de espécies

terrestres, de água doce ou marinhas de zonas

tropicais e temperadas; os índices temperados e

tropicais têm a mesma ponderação dentro dos

índices globais e a nível do sistema.
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ÍNDICE PLANETA VIVO: NOTAS TÉCNICAS
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Tabela 4: TENDÊNCIAS DO ÍNDICE PLANETA VIVO ENTRE 1970 E 2005, COM NÍVEIS
DE CONFIANÇA DE 95%

Número de Variação (%) Limites de confiança de 95%
espécies 1970-2005* Inferior Superior

Global Global 1.686 -28 -37 -17
Temperado 1.235 6 -4 17
Tropical 585 -51 -62 -35

Sistema e bioma Terrestre 887 -33 -43 -22
Marinho 341 -14 -31 8
Água doce 458 -35 -52 -10
Floresta tropical 186 -62 -76 -39
Pradaria 309 -36 -47 -24
Terras áridas 149 -44 -59 -23

Região Neártico 588 3 -2 8
Neotropical 144 -76 -86 -60
Paleártico 363 30 14 50
Afrotropical 201 -19 -35 1
Indo-Pacífico 155 -35 -49 -16

Taxonómico Aves 895 -20 -32 -6
Mamíferos 355 -19 -37 3

* Índice Neotropical: 1970-2004 

IPV
global

Tropical

IPV 
água doce

Água doce
tropicalEspécie

1 Espécie
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1 População 

2 População 
3

Fig. 45: HIERARQUIA DOS ÍNDICES DENTRO DO ÍNDICE PLANETA VIVO
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distorcidas. Isto acontece quando os recursos utilizados

e os resíduos gerados no fabrico de produtos para

exportação não estão devidamente documentados

em cada país. Isto afecta significativamente as

pegadas dos países cujo comércio é relativamente

elevado em comparação com a sua economia geral,

não afectando porém, a Pegada Ecológica total global.

Como se contabiliza a Pegada Ecológica no uso de

combustíveis fósseis?

Os combustíveis fósseis – carvão, petróleo e gás

natural – são extraídos da crosta terrestre e não são

renováveis em períodos de tempo ecológicos. A

queima destes combustíveis gera emissões de dióxido

de carbono (CO2). Para evitar que aumentem os 

níveis de CO2 na atmosfera, existem apenas duas

opções: a sua captação artificial mediante tecnologias

desenvolvidas, como a injecção de CO2 nos poços

petrolíferos; ou a captação natural. A captação natural

tem lugar quando os ecossistemas absorvem CO2

e o armazenam na sua biomassa, como é o caso 

das árvores. 

Actualmente, os processos tecnológicos apenas

captam quantidades insignificantes de CO2.

A pegada de carbono calcula-se estimando o nível

de captação natural que é necessário na ausência de

meios tecnológicos. Depois de subtrair a quantidade 

de CO2 absorvida pelos oceanos, a contabilidade 

da Pegada Ecológica calcula a área necessária para

absorver e reter o carbono restante, com base na 

taxa de captação média das florestas do mundo. Em

2005, 1 hectare global podia absorver o CO2 libertado

pela combustão de aproximadamente 1.450 litros 

de gasolina.

Calcular a pegada das emissões de carbono desta

maneira, não significa que a captação de carbono pela

biomassa seja a chave para resolver a alteração

climática. Pelo contrário: indica que a biosfera não tem

capacidade suficiente para suportar os níveis actuais

das emissões de CO2. À medida que as florestas

amadurecem, a taxa de captação de CO2 aproxima-se

de zero, podendo, se forem degradas ou cortadas,

converterem-se em emissores líquidos de CO2.

Actualmente, nas Contas Nacionais da Pegada

Ecológica estão a ser incorporadas as emissões de

carbono de outras fontes para além dos combustíveis

fósseis. Estas incluem as emissões que se escapam

das explosões de gás na produção de petróleo e gás

natural, o carbono libertado por reacções químicas na

produção de cimento e as emissões resultantes dos

incêndios nas florestas tropicais. Para além disso, o

carbono emitido durante a extracção e refinamento dos

combustíveis fósseis é atribuído agora ao país onde o

combustível fóssil está a ser consumido.

Porque é que a energia eléctrica nuclear já não é

um componente independente da Pegada

Ecológica?

A energia nuclear tinha sido incluída como um

componente independente da pegada no Relatório

Planeta Vivo desde o ano 2000. Uma vez que é difícil

calcular a extensão da pressão da procura nuclear

sobre a biosfera, estimou-se que uma unidade de

electricidade nuclear tinha uma pegada equivalente à 

de uma unidade de electricidade produzida com a

mistura média mundial de combustíveis fósseis.

Depois de largas discussões e consultas, o

Comité de Contas Nacionais da Global Footprint

Network propôs eliminar o componente nuclear

terrestre das Contas da Pegada Ecológica, para

aumentar a sua consistência científica. Efectuou-se

esta modificação na edição de 2008 das Contas

Nacionais da Pegada Ecológica. 

O Comité de Contas Nacionais concluiu que o

cálculo da pegada de electricidade nuclear não tinha

validade científica uma vez que: 

1. Não existe uma base científica para supor que

exista semelhança entre a pegada de carbono da

electricidade produzida por combustíveis fósseis e

a procura associada à electricidade nuclear.

Como é que se calcula a Pegada Ecológica?

A Pegada Ecológica mede a superfície de terra e de

água biologicamente produtiva necessária para produzir

os recursos utilizados por um indivíduo, uma população

ou uma actividade, e para assimilar os resíduos gerados

por estes grupos ou actividades, dadas as condições

tecnológicas e de gestão de recursos existentes. Esta

área é expressa em hectares globais, hectares com 

a produtividade biológica média a nível mundial. Os

cálculos da Pegada Ecológica utilizam factores de

rendimento para justificar as diferenças nacionais na

produtividade biológica (por exemplo, as toneladas de

trigo por hectare no Reino Unido versus por hectare na

Argentina), e os factores de equivalência para justificar

as diferenças nas médias mundiais de produtividade

entre os diferentes tipos de paisagem (por exemplo,

média mundial das florestas versus média mundial 

das terras agrícolas).

Os resultados da Pegada Ecológica e

biocapacidade dos países são calculados anualmente

pela Global Footprint Network. Propõe-se a colaboração

dos governos nacionais, o que permite a melhoria da

informação e da metodologia utilizada para as Contas

Nacionais da Pegada. Até à data, a Suíça terminou 

uma revisão de contas e a Alemanha, Bélgica, Equador,

Finlândia, Irlanda, Japão e os EUA conferiram

parcialmente ou estão actualmente a conferir as contas

dos seus países. Um comité formal de revisão

supervisiona o desenvolvimento metodológico contínuo

destas Contas Nacionais da Pegada. Pode obter-se um

artigo detalhado sobre os métodos e cópias das folhas

de cálculo por amostra em www.footprintnetwork.org.

A análise da pegada pode fazer-se a qualquer

escala. Cada vez mais se reconhece a necessidade 

de estandardizar as aplicações da pegada a uma

escala sub-nacional para facilitar a comparabilidade

entre estudos e longitudinalmente. Os métodos 

e aproximações para o cálculo da pegada de

municípios, organizações e produtos estão

actualmente a ser delineados segundo a iniciativa

global de padronizar a Pegada Ecológica. Para mais

informação sobre os critérios da Pegada Ecológica

visite www.footprintstandards.org.

O que se inclui na Pegada Ecológica? O que se

exclui?

Para não exagerar a procura da humanidade sobre a

natureza, a Pegada Ecológica inclui apenas os aspectos

do consumo de recursos e da produção de resíduos

para os quais a Terra tem capacidade de regeneração,

e para os quais exista informação que permita que 

esta procura se expresse em termos de área produtiva.

Por exemplo, não se inclui na contabilidade da

Pegada Ecológica a libertação de produtos tóxicos.

Também não se inclui as extracções de água doce.

No entanto, a energia utilizada para extrai-la ou tratá-

la é incluída. 

A contabilidade da Pegada Ecológica apresenta 

a procura e a disponibilidade de recursos no passado.

Não faz previsões relativamente ao futuro. Assim, ainda

que a Pegada Ecológica não estime as perdas no futuro

causadas pela actual degradação dos ecossistemas,

se esta degradação persistir será reflectida na

contabilidade futura contabilizada como uma perda 

da biocapacidade.

A contabilidade da pegada também não indica 

a intensidade com que se está a utilizar uma área

biologicamente produtiva. Por fim, a Pegada Ecológica,

sendo uma medida biofísica, não avalia as dimensões

sociais e económicas essenciais de sustentabilidade. 

Como se tem em conta o comércio internacional?

As Contas Nacionais da Pegada calculam o consumo

líquido de cada país somando as suas importações à

sua produção, e subtraindo as suas exportações. Isto

significa que os recursos utilizados para produzir um

automóvel fabricado no Japão, mas vendido e utilizado

na Índia, contribuem para a Pegada de consumo da

Índia e não do Japão.

As pegadas nacionais do consumo podem estar
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principalmente por tundra. Os hectares adicionais de

área produtiva incluídos agora nas contas resultaram

num aumento da biocapacidade global por pessoa,

estimada agora em 2,1 gha. Contudo, como esta

alteração afecta de uma maneira semelhante a pegada

global por pessoa, a inclusão destes hectares

adicionais teve pouco impacto na ratio entre a oferta 

e a procura, e deste modo também na extensão 

do excesso.

A Pegada Ecológica tem em conta outras

espécies?

A Pegada Ecológica compara a procura humana com 

a capacidade que a natureza possui de satisfazer

essa procura. Serve assim como um indicador da

pressão humana sobre os ecossistemas locais e

globais. Em 2005, a procura humana excedeu a taxa

de regeneração da biosfera em mais de 30%. Este

excesso resulta numa depleção dos ecossistemas e

acumulação de depósitos de resíduos. Esta pressão

sobre o ecossistema pode ter um impacto negativo

na biodiversidade. Contudo, a pegada não mede

estes impactos de maneira directa, nem especifica

quanto do excesso se deve reduzir para evitar estes

impactos negativos. 

A Pegada Ecológica indica o que é uma utilização

de recursos “justa” ou “equitativa”? 

A pegada documenta o que ocorreu no passado.

Quantifica os recursos ecológicos utilizados por um

indivíduo ou por uma população, mas não pode

determinar o que deveria estar a ser utilizado. A

atribuição de recursos é um assunto político, baseado

no que a sociedade considera como equitativo ou não

equitativo. Enquanto a contabilidade da pegada pode

determinar a biocapacidade média disponível por

pessoa, não pode estipular a maneira com essa

biocapacidade deve ser atribuída aos indivíduos ou

nações. Contudo, oferece um contexto para este tipo

de discussões.

Porque é que a Pegada Ecológica é tão relevante

se se pode aumentar a oferta de recursos

renováveis e os avanços tecnológicos podem

desacelerar o esgotamento dos recursos não

renováveis? 

A Pegada Ecológica mede o estado actual do 

uso de recursos e da produção de resíduos. Se a

pergunta, num ano especifico for: “a procura humana

sobre os ecossistemas excedeu a capacidade destes

para satisfazer essa procura?”, então a análise da

pegada reflecte tanto os aumentos da produtividade

dos recursos renováveis como a inovação tecnológica

(por exemplo, se a indústria de papel duplica a

eficiência geral na produção de papéis, a pegada 

por tonelada de papel reduzir-se-á para metade).

Quando ocorrem, estas alterações são registadas 

na contabilidade da Pegada Ecológica e podem

determinar até que ponto estas inovações são eficazes

na redução da procura humana, de acordo com a

capacidade dos ecossistemas do Planeta. Se existir

um aumento suficiente na oferta ecológica e uma

redução na procura da humana, devido aos avanços

tecnológicos ou a outros factores, então a

contabilidade da pegada indicá-lo-á como sendo 

a eliminação do excesso global.

Para mais informação sobre a metodologia, fontes de

dados, pressupostos e resultados, visite:

www.footprintnetwork.org/atlas

2. A primeira preocupação relacionada com a

electricidade nuclear é frequentemente

relacionada com os custos e subsídios indevidos,

o armazenamento de resíduos no futuro, o risco 

de acidentes nas instalações nucleares, a

proliferação de armas e outros riscos de

segurança. As contas da Pegada Ecológica 

estão delineadas para serem históricas e não

preditivas. Assim, não se devem incluir as

considerações de potenciais impactos futuros 

na biocapacidade.

As actuais emissões de carbono associadas à

electricidade nuclear estão incluídas nas Contas

Nacionais da Pegada. Contudo, estas emissões

constituem apenas uma entre muitas considerações

ambientais relacionadas com a energia nuclear. 

Nas Contas Nacionais da Pegada para o ano de

2003, a pegada nuclear representou aproximadamente

4% da pegada total da humanidade. Por conseguinte,

para muitos países, o efeito desta mudança

metodológica sobre os seus resultados registados

para 2005 aqui anunciados será insignificante.

Contudo, para os países com uma oferta significativa

de energia nuclear, como a Bélgica, Finlândia, França,

Japão, Suíça e Suécia, o método altera bastante os

valores das suas pegadas nacionais.

Esta exclusão do componente nuclear da pegada

não reflecte uma posição perante a energia nuclear.

Simplesmente, reconhece que apenas alguns

aspectos da energia nuclear podem ser facilmente

quantificados relativamente à pressão da procura

sobre a capacidade de regeneração, que é a questão

de investigação que a Pegada Ecológica aborda.

Que outras melhorias foram efectuadas nos

cálculos da Pegada Ecológica desde o Relatório

Planeta Vivo 2006?

Está em curso um processo formal para assegurar 

a melhoria contínua da metodologia das Contas

Nacionais da Pegada. Este processo contou com o

apoio das organizações parceiras da Global Footprint

Network, entre outras.

A revisão mais significativa das Contas Nacionais

da Pegada desde o Relatório Planeta Vivo 2006 foi

efectuada em resposta a alterações na estrutura da

Base Corporativa de Dados Estatísticos (FAOSTAT) da

FAO. A alteração mais relevante foi a agregação de

todos os produtos em 10 grupos, designados de

Folhas de Balanço de Produtos Alimentares, a qual

deixou de ser referida na nova FAOSTAT para o

período compreendido entre 1961 a 2005. Isto

implicou a necessidade de incorporar dados em 

bruto em vez das Folhas de Balanço de Produtos

Alimentares na actual edição das Contas Nacionais 

da Pegada. Seguidamente foi necessário realizar

investigações adicionais para estabelecer e aplicar

novas taxas de extracção, de modo a converter 

os produtos processados em produtos primários

equivalentes. Compilou-se estas taxas de extracção 

a partir de diversas fontes da FAO e das Nações

Unidas. O uso de dados em bruto, em vez de dados

agregados, melhorou a resolução das contas. As

colheitas passaram de 80 a 180 categorias, a criação

de gado de 10 a 20 e as florestas de 6 a 30. As

contas incluem agora 1.500 espécies de peixes em

vez das 10 anteriores. Estas alterações encontram-

se detalhadas num guia disponível na Global 

Footprint Network.

O módulo de pastorícia também foi melhorado.

As contas actuais utilizam a metodologia de

produtividade primária líquida (PPL) desenvolvida 

pelo Instituto IFF de Ecologia Social de Viena.

Adicionalmente, a categoria “outras terras florestadas”

está agora incluído nas pastagens.

Utiliza-se as estatísticas da FAO sobre o uso 

da terra para determinar as áreas consideradas

produtivas. Nesta edição, a área produtiva foi ampliada

para incluir algumas florestas de baixa produtividade.

Esta área, anteriormente excluída, é composta
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A missão da WWF é deter a degradação do ambiente natural do planeta e
construir um futuro em que a humanidade viva em harmonia com a natureza:
• conservando da diversidade biológica do mundo
• assegurando que o uso dos recursos naturais renováveis é sustentável
• promovendo a redução da poluição e do excesso de desperdício no

consumo.
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